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The V g7+ Women Forum was held in December 2023. It addressed the situation of women in access to economic 
resources (such as land ownership and property rights) and financial resources (such as financial and banking 
services, access to credit and microcredit), with a view to debating existing discrimination - at legislative, judicial, 
social, political levels - and respective solutions or responses to be implemented to overcome these discriminations.

Formal and practical discrimination against women in these areas are particularly evident in countries with greater 
vulnerabilities and fragility. In several countries, women still need authorization from their husbands or family to open 
and manage bank accounts, and access to credit is still much lower for women compared to men. In around half 
of the world's countries, women are unable to enjoy equal rights in matters of property and land ownership, even in 
cases where this is enshrined in law. In countries with multiple fragilities, the weak implementation of policies and 
law enforcement, combined with women's insufficient access to legal services and low awareness of their rights, 
jointly contribute to the perpetuation of inequality factors.

These discriminations translate into a diminished role of women in societies and economies, harming their empowerment 
for full economic and social participation, and ultimately hampering development. This is reflected in a multitude 
of areas, as difficulties in property rights or access to financial services impedes taking advantage of economic 
opportunities and ensuring financial stability for women – e. g. increased difficulties for women to carry out their 
activities in the agricultural and productive sectors, to start their own businesses and companies, to access safe and 
adequate housing, or to secure resources that allow food security and nutrition for their families. Therefore, it would 
be crucial to create more opportunities and guarantees for the full and equal participation of women in economies, 
in the public and private sectors, particularly through the promotion of an environment that enables equal rights in 
access to economic resources and financial services.

Discussions focused, among others, on the following questions: What are the impacts of these formal and practical 
discriminations on fragile countries’ development prospects? What is the current situation regarding women’s access 
to economic resources and financial services (regarding legal aspects, non-discriminatory policies, access to services 
and financing, etc.)? How to promote a more effective and concrete response to existing discrimination? Are there 
useful experiences and lessons learned in g7+ member countries on this matter? 

The g7+ Forum on Women, Resilience and Development is a channel to encourage peer-to-peer knowledge sharing 
for gender-based solutions. This multi-country forum, organized by the g7+ Lisbon Foundation, is a space where g7+ 
countries, partners and experts can share ideas and lessons learned, and debate solutions for the benefit of girls and 
women in fragile and conflict-affected contexts, and consequently for increasing peace, resilience and development. 

The Forum is co-chaired by Sierra Leone (Dr. Abie Kamara) and Finland (H.E. Ambassador Satu Suikkari-Kleven) on 
a permanent basis, and by other g7+ countries on a rotative basis. These Forums are bi-annual, are held online and 
broadcasted from the g7+ European Hub in Lisbon.
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O V Fórum Mulheres g7+ realizou-se em dezembro de 2023. Abordou a situação das mulheres no que concerne 
ao seu acesso a recursos económicos (como a posse de terra e direitos de propriedade) e financeiros (como os 
serviços financeiros e bancários, o acesso a crédito e microcrédito), na perspetiva de debater discriminações 
existentes - a nível legislativo, judicial, social, político – e respetivas soluções ou respostas a implementar para 
ultrapassar essas discriminações. 

A existência de discriminações, formais e práticas, sobre as mulheres nestas áreas é particularmente evidente 
nos países com maiores vulnerabilidades e fragilidades. Em vários países, as mulheres ainda precisam de 
autorização dos maridos ou da família para abertura e gestão de contas bancárias, e o acesso a crédito é ainda 
muito menor para as mulheres, comparativamente aos homens.  Em cerca de metade dos países do mundo, as 
mulheres não têm possibilidade de gozar de direitos igualitários em questões de propriedade e de posse de 
terra, mesmo em casos onde isso está legalmente consagrado na lei. Em países com múltiplas fragilidades, a 
fraca implementação das políticas e fiscalização das leis, combinada com o insuficiente acesso das mulheres 
a serviços jurídicos e a fraca consciencialização sobre os seus direitos, contribuem conjuntamente para a per-
petuação de fatores de desigualdade.

Estas discriminações traduzem uma menorização do papel das mulheres nas sociedades e economias, preju-
dicando o seu empoderamento para uma plena participação a nível económico e social e, em última análise, 
comprometendo o desenvolvimento. Isso reflete-se numa multiplicidade de áreas, pois a dificuldade no direito 
de propriedade ou no acesso a serviços financeiros, nomeadamente, cria obstáculos no aproveitamento de 
oportunidades económicas e de garantia de estabilidade financeira para as mulheres – p. ex. dificuldades 
acrescidas a que as mulheres possam desenvolver as suas atividades no setor agrícola e produtivo, possam 
iniciar os seus próprios negócios e empresas, aceder a habitação segura e adequada, ou assegurar recursos 
que permitam a segurança alimentar e nutricional das suas famílias.  Assim, é essencial que se criem mais 
oportunidades e garantias para uma participação plena e igualitária das mulheres nas economias, nos setores 
público e privado, nomeadamente através da promoção de um ambiente propício à igualdade de direitos, no 
acesso a recursos económicos e serviços financeiros.

Os debates centraram-se, entre outras, nas seguintes questões: Quais os impactos destas discriminações, 
formais e práticas, sobre as perspetivas de desenvolvimento dos países frágeis? Qual a situação atual sobre o 
acesso a recursos económicos e serviços financeiros por parte das mulheres (do ponto de vista jurídico-legal, 
de políticas não discriminatórias, do acesso a serviços e financiamentos,, etc.)? Como promover uma resposta 
mais efetiva e prática às discriminações existentes? Existem experiências e aprendizagens úteis nos países 
membros do g7+ sobre esta matéria? 

O Fórum g7+ sobre Mulheres, Resiliência e Desenvolvimento constitui um canal para incentivar  a partilha de con-
hecimento entre pares sobre soluções para a igualdade de género e empoderamento das mulheres. Este fórum 
multi-países, organizado pela Fundação g7+ Lisboa, constitui um espaço no qual os países do g7+, os parceiros 
e peritos podem partilhar ideias e lições aprendidas, bem como debater soluções em benefício das raparigas e 
mulheres em contextos de fragilidade e afetados por conflitos, e, consequentemente, em prol da construção da 
paz, da resiliência e do desenvolvimento.  

O Fórum é copresidido em permanência pela Serra Leoa (Dra. Abie Kamara) e pela Finlândia (Embaixadora Satu 
Suikkari-Kleven) e por outros Estados membros do g7+ numa base rotativa. Os Fóruns têm uma periodicidade 
semestral, são realizados em formato online e transmitidos a partir da Delegação Europeia do g7+.
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Gender inequality is a universal dilemma that affects progress and human rights in all nations, but is of greater 
importance in fragile countries. We will have to, together and persistently, attack the multiple inequalities and 
discrimination at the level of public policies and practices.

Fragile and/or conflict-affected countries face enormous challenges in this area, with inequalities being more 
pronounced, and many of these countries are resistant to change, particularly for cultural reasons. Awareness 
of the impact that these inequalities have on economies and societies is still insufficient, and it is necessary to 
support gender equality and the empowerment of women that generates multiplying economic and social 
benefits.

The inclusion of a gender perspective and gender-based analyses in policies, which guarantee progress, and 
in all sectoral areas, is an essential condition for breaking out of the vicious circles of fragility and/or conflict 
in these countries.

The g7+ Women Forum is a biannual space for reflection on this matter. Its existence is a relevant contribution 
to placing gender equality and women's empowerment in a prominent place in the agendas and processes of 
consolidating peace and development in the g7+ countries. 

The focus of the g7+ is the principle of “leaving no one behind”, which enshrines gender equality as a priority 
and action in fragile contexts as a priority sector.

“

A disparidade de género é um dilema universal que afeta o progresso e os direitos humanos em todas as 
nações, mas reveste maior importância em países frágeis. Teremos de, juntos e com persistência, atacar as 
múltiplas desigualdades e discriminações ao nível das políticas e práticas publicas.

Os países frágeis e/ou afetados por conflitos enfrentam enormes desafios nesta área, sendo as desigual-
dades mais pronunciadas e muitos destes países são resistentes à mudança, nomeadamente por motivos 
culturais. A consciência do impacto que estas desigualdades têm nas economias e sociedades ainda é 
insuficiente, e mostra-se necessário apoiar a igualdade de género e o empoderamento das mulheres, que 
gera benefícios económicos e sociais multiplicadores.

Constitui uma condição essencial para sair dos círculos viciosos de fragilidade e/ou conflito, nestes países, 
a inclusão de uma perspetiva de género e de análises baseadas no género nas políticas, que garantam o 
progresso, e em todas as áreas setoriais.

O Fórum Mulheres g7+ é um espaço de reflexão semestral sobre esta matéria. A sua existência é um con-
tributo relevante para colocar a igualdade de género e o empoderamento das mulheres num lugar de 
destaque nas agendas e nos processos de consolidação da paz e do desenvolvimento nos países do g7+.

O foco do g7+ é o princípio de “não deixar ninguém para trás”, que consagra a igualdade de género como 
uma prioridade a ação em contextos frágeis como um setor prioritário.

“

Helder da Costa

General Secretary of the 
g7+, Opening of the V 
Women Forum

Secretário-Geral do g7+, 
Abertura do V Fórum 
Mulheres
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An Afghan woman sells pottery in Kabul, 2011.
Uma mulher afegã vende artesanato em Kabul, 2011.
© Ernesto Hernandez Fonte, Flickr

Economic and financial 
equality as a necessary 
condition for Development

A igualdade económica 
e financeira como 
condição necessária para 
o Desenvolvimento
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Speakers highlighted how economic and financial 
equality is an important condition for development 
because it can significantly contribute to reducing 
poverty, promoting social justice and creating a stable 
and sustainable economy. It ensures that the benefits 
of economic growth are shared more equitably among 
all members of society, so that they can meaningfully 
contribute to their country’s development. It is not 
economically viable nor socially acceptable to exclude 
more than half of the human resources of a country, 
and that is why gender inequalities have a huge cost 
and impact on development processes at all levels.

As oradoras destacaram como a igualdade económica 
e financeira é uma condição importante para o desen-
volvimento, porque pode contribuir significativamente 
para a redução da pobreza, a promoção da justiça social 
e a criação de uma economia estável e sustentável. 
Garante que os benefícios do crescimento económico 
sejam partilhados de forma mais equitativa entre todos 
os membros da sociedade, para que possam contribuir 
de forma válida e profícua para o desenvolvimento do 
seu país. Não é economicamente viável nem social-
mente aceitável excluir mais de metade dos recursos 
humanos de um país, e é por isso que as desigualdades 
de género têm um enorme custo e impacto nos pro-
cessos de desenvolvimento a todos os níveis.

Economic and 
financial equality as a 
necessary condition for 
Development

A igualdade económica 
e financeira como 
condição necessária
para o Desenvolvimento
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Abie Kamara, co-chair of the g7+ Women Forum, recalled 
that many fragile states are far from achieving economic 
and financial equity, and still, the majority of women 
have fewer resources than men, as well as more limited 
economic opportunities and political participation. Gender 
gaps are often larger and more costly in poorer countries, 
and therefore, gender equality is a core development 
issue that must be addressed if we want to pursue 
meaningful development processes in fragile contexts. 

There are several reasons for increased gender gaps in 
this area. Men earn higher salaries than women for similar 
work, and this gender pay gap both directly contributes 
to inequality and results from it, creating a vicious circle. 
Women are more likely to work in the informal sector, 
with lower income and no social protection. Inequality of 
opportunities and access to essential services, such as 
health and education, also contribute to wider inequalities. 
Development progress implies that the gender gap 
must be closed. Women must have the opportunity to 
be treated equally, and activities in the informal sector 
must be formalised so that they can benefit from their 
work. Deliberate and complementary policy measures are 
needed to address these multidimensional inequalities. 

Abie Kamara, copresidente do Fórum Mulheres g7+, lem-
brou que muitos estados frágeis estão longe de alcançar 
a equidade económica e financeira, e que a maioria das 
mulheres têm menos recursos que os homens, bem 
como oportunidades económicas e participação política 
mais limitadas. As disparidades de género são frequen-
temente maiores e tem maiores custos nos países mais 
pobres, pelo que a igualdade de género é uma questão 
central de desenvolvimento e deve ser abordada de 
forma adequada, se quisermos prosseguir processos 
de desenvolvimento sustentados em contextos frágeis.

Existem várias razões para o aumento das disparidades de 
género nesta área. Os homens obtêm mais rendimentos e 
maiores salários do que as mulheres por trabalhos semel-
hantes, e esta disparidade salarial entre mulheres e homens 
tanto contribui diretamente para a desigualdade como resulta 
dela, criando um círculo vicioso. As mulheres têm maior prob-
abilidade de trabalhar no sector informal, com rendimentos 
mais baixos e sem proteção social. A desigualdade de opor-
tunidades e no acesso a serviços essenciais, como a saúde 
e a educação, também contribui para desigualdades mais 
amplas. Os progressos de desenvolvimento implicam que a 
disparidade de género seja eliminada. As mulheres devem 
ter a oportunidade de serem tratadas de forma igualitária 
e as atividades no setor informal devem ser formalizadas, 
para que possam beneficiar do seu trabalho. São necessárias 
medidas políticas deliberadas e complementares para 
abordar estas desigualdades multidimensionais.
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In the case of Sierra Leone, legislation on gender equality 
and women’s empowerment was approved in 2022 to 
boost female representation. Women lawmakers now 
account for 30.4% of the elected seats in the Sierra Leone 
Parliament, up from 14.5% in the previous election, and for 
the first time, around 40% of Ministers are women, which is 
a significant improvement. Also, at the sub-national/local 
level, we have witnessed a significant number of women 
being elected. However, there is still a lot to do at several 
governance levels and in several institutions, as well as 
in the field of fully implementing existing legislation, to 
give women the conditions and means to acquire the 
necessary resources and place them in a more equal 
situation compared to their male counterparts in different 
dimensions of their lives. 

When women have access to political power, they 
can access resources and services and can contribute 
significantly to the economic development of their 
countries, in addition to having the possibility of bringing 
these issues to the table and putting gender equality 
on political agendas. It is also important to address 
issues such as women's access to property, land, and 
guaranteeing maternity and other social rights – issues 
that keep women away from the workforce and hinder 
their access to economic and financial resources.

No caso da Serra Leoa, a legislação sobre igualdade de 
género e empoderamento das mulheres foi aprovada 
em 2022, com o objetivo de aumentar a representação 
feminina. As mulheres deputadas representam agora 
30,4% dos assentos parlamentares na Serra Leoa, contra 
14,5% nas eleições anteriores e, pela primeira vez, cerca 
de 40% dos ministros são mulheres, o que representa 
uma melhoria muito significativa. Além disso, a nível 
subnacional/local, verificou-se a eleição de um número 
significativo de mulheres. No entanto, há ainda muito a 
fazer nos vários níveis de governação e nas diversas insti-
tuições, bem como no domínio da plena implementação 
da legislação existente, para dar às mulheres as condições 
e os meios para adquirirem os recursos necessários e 
colocá-las numa situação mais igualitária relativamente 
aos seus homólogos masculinos em diversas dimensões 
da sua vida.

Quando as mulheres têm acesso ao poder político, podem 
aceder a recursos, serviços, e podem contribuir significa-
tivamente para o desenvolvimento económico dos seus 
países, além de terem a possibilidade de trazer mais 
estas questões para os debates e colocar a igualdade 
de género nas agendas políticas. É também importante 
abordar questões como o acesso das mulheres à proprie-
dade, à terra, e garantir a maternidade e outros direitos 
sociais – questões que mantêm as mulheres afastadas 
da força de trabalho e que dificultam o seu acesso aos 
recursos económicos e financeiros.
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Satu Suikkari-Kleven, co-chair of the g7+ Women Forum, 
underlined that there is strong evidence of women 
facing the most severe economic exclusion in fragile and 
conflict-affected countries, which is a major impediment 
to development. This exclusion also hinders prospects 
for recovery after crisis situations, conflicts, and other 
fragile conditions. While every single country critically 
needs women's participation, only approximately 4 in 
10 women are in paid work, compared to 7 in 10 men, 
according to the World Bank.

These economic and labour inequalities are deeper and 
more difficult to change in countries where women's 
rights are not generally respected and where there is a 
very strong policy of discrimination against women. The 
case of Afghanistan is a stark reminder of how progress in 
women’s rights can easily be reversed, especially where 
women face additional burdens of severe discrimination 
at various societal levels.

However, Afghanistan can also be an example of 
innovative ways of implementation and how to effectively 
help women deal with severe discrimination. Since the 
Taliban took power in 2021, donors such as the European 
Union (EU) have been discussing how they can continue 
to provide aid, particularly ensuring that everyone, 
including the most vulnerable groups such as women, 
can benefit from it. The EU has frozen a package of funds 
for Afghanistan in December 2022, in response to the 
Taliban's decision to ban women from working in Non-
Governmental Organisations.

Satu Suikkari-Kleven, copresidente do Fórum Mulheres g7+, 
sublinhou que está provado que as mulheres enfrentam 
uma exclusão económica mais grave em países frágeis 
e afetados por conflitos e que esta constitui um grande 
obstáculo ao desenvolvimento, dificultando também as 
perspetivas de recuperação após situações de crise, após 
conflitos e noutras situações de fragilidade. Embora todos 
os países necessitem urgentemente da participação das 
mulheres, apenas aproximadamente 4 em cada 10 mulheres 
têm um trabalho remunerado, em comparação com 7 em 
cada 10 homens, de acordo com o Banco Mundial.

Este tipo de desigualdades económicas e laborais é mais 
profunda e mais difícil de mudar em países onde os dire-
itos das mulheres não são respeitados no geral e onde 
existe uma política muito forte de discriminação contra as 
mulheres. O caso do Afeganistão alerta-nos para como o 
progresso nos direitos das mulheres pode ser facilmente 
revertido, numa situação em que as mulheres enfrentam 
o fardo adicional de serem severamente discriminadas na 
sociedade a vários níveis.

No entanto, o Afeganistão também pode ser um exemplo 
de formas inovadoras de implementação e de como ajudar 
eficazmente as mulheres a lidar com a discriminação grave. 
Desde que os talibãs assumiram o poder em 2021, doadores 
como a União Europeia (UE) têm debatido como podem 
continuar a prestar ajuda e, em particular, garantir que todos, 
incluindo os grupos mais vulneráveis como as mulheres, 
podem beneficiar dessa ajuda. A UE congelou um pacote 
de fundos para o Afeganistão, desde dezembro de 2022, 
em resposta à decisão dos talibãs de proibir as mulheres 
de trabalhar em Organizações Não Governamentais.
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In September 2023, the EU was able to release funds with 
a new focus, approving basic needs assistance delivered 
through an established principled approach, which 
safeguards the EU’s specific attention to women and girls. 
This principle aims to ensure that Afghan girls and women 
are involved in all aspects of aid delivery and that they are 
not excluded from benefiting from the assistance provided 
- – an element that is considered crucial for increasing 
the aid impacts and effectiveness. A significant part of the 
aid package focuses on reinforcing women's economic 
empowerment through skills development, access to 
finance, market opportunities, economic resilience, and 
support for women-led small enterprises.

Over 25 years ago, when the Taliban were also in power, 
there was a similar situation. The United Nations High 
Commissioner for Refugees and other UN agencies 
insisted on women's engagement in aid work and on 
directing funds to women. One encouraging initiative was 
an economic empowerment programme for women who 
had been banned from working by the Taliban regime, 
which included microcredit so that women could have 
the necessary conditions to start a small business and be 
able to provide for themselves and support their children 
and families. There is strong evidence of the practical 
impacts of these types of small programmes, making a 
difference in people's lives.

Regarding women’s financial inclusion, there are 
encouraging progress and innovations, particularly at 
a technological level, which can drive changes towards 
greater equality and development in poorer and fragile 
countries. Digitalised social payments and mobile banking, 
in particular, can greatly improve women's access to 
economic and financial resources, especially in fragile 
countries where infrastructure and mobility constraints 
exist. Women are more likely to have a mobile account 
than an account in formal financial institutions in many 
fragile countries, and potential advantages include 
lower transaction costs and shorter travel distances for 
accessing financial services and markets.

Investing in increasing women's digital inclusion can 
enhance their financial independence by expanding their 
access to accounts, information, government services, 
public benefits, and employment opportunities. While 
there is a gender gap in access to digital services and 
digital literacy, this can be seen as a promising path for 
the future, focusing on women’s empowerment regarding 
easily available technological innovations.

Em Setembro de 2023, a UE conseguiu libertar fundos com 
um novo enfoque, tendo aprovado uma assistência às neces-
sidades básicas, prestada através da abordagem de princípios 
estabelecida, que salvaguarda a atenção específica da UE 
às mulheres e raparigas. Este princípio visa garantir que as 
raparigas e mulheres afegãs estejam envolvidas em todos 
os aspetos da cadeia de prestação de ajuda e que não sejam 
excluídas de beneficiar da assistência prestada – um elemento 
considerado crucial para aumentar os impactos e a eficácia 
da ajuda. Uma parte muito importante do pacote de ajuda 
centra-se no reforço do empoderamento económico das 
mulheres através do desenvolvimento de competências, 
acesso ao financiamento, oportunidades de mercado, resil-
iência económica e apoio a pequenas empresas lideradas 
por mulheres.

Há mais de 25 anos, quando os talibãs também estavam no 
poder, verificou-se uma situação semelhante. O Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Refugiados e outras 
agências da ONU insistiram no envolvimento das mulheres 
no trabalho de ajuda e no direcionamento de fundos para 
as mulheres. Uma das iniciativas positivas foi um programa 
de empoderamento económico para mulheres que tinham 
sido proibidas de trabalhar pelo regime talibã, o qual incluía 
microcrédito para que as mulheres pudessem ter condições 
de iniciar um pequeno negócio e poder sustentar-se e suste-
ntar os seus filhos e famílias. Existem fortes evidências sobre 
os impactos práticos deste tipo de pequenos programas, 
fazendo a diferença na vida das pessoas.

No que diz respeito à inclusão financeira das mulheres, existem 
avanços e inovações promissoras, especialmente a nível 
tecnológico, que podem impulsionar mudanças no sentido 
de uma maior igualdade e desenvolvimento nos países mais 
pobres e frágeis. Nomeadamente, os pagamentos sociais 
digitalizados e os serviços bancários móveis podem ser 
de grande ajuda para melhorar o acesso das mulheres aos 
recursos económicos e financeiros, especialmente nos países 
frágeis, porque estes serviços podem ser disponibilizados de 
forma mais rápida e fácil em situações onde existem con-
strangimentos de infraestruturas e de mobilidade. Sabemos 
hoje que é mais provável que as mulheres tenham uma conta 
móvel do que uma conta em instituições financeiras formais em 
muitos países frágeis e que as vantagens potenciais incluem 
custos de transação mais baixos e distâncias de viagem mais 
curtas, para acesso a serviços e aos mercados financeiros.

A aposta no aumento da inclusão digital das mulheres pode 
melhorar a sua independência financeira, expandindo o seu 
acesso a contas, informações, serviços governamentais, 
benefícios públicos e oportunidades de emprego. Embora 
exista uma disparidade de género no acesso aos serviços 
digitais e na literacia digital, isto pode ser encarado como um 
caminho promissor para o futuro, centrado no empoderamento 
das mulheres em relação às inovações tecnológicas que hoje 
estão facilmente disponíveis.

9

g7+ WOMEN FORUM V FÓRUM MULHERES g7+



Ana Caetano stressed how labour inequalities – including 
disparities in labour force participation, the gender pay gap, 
and the burden of unpaid work – as well as discrimination 
in land and property rights and diverse legal barriers still 
represent major obstacles on women’s equal access to 
economic and financial resources. In many countries, 
family laws – marriage, divorce, succession, inheritance - 
put women in a situation of legal and financial vulnerability, 
adding to social and cultural barriers. Nevertheless, if 
women participated in the economy identically to men, 
this could generate an additional USD $ 28 trillion in the 
world economy. All the statistical data presented and 
information on the existing global frameworks for action 
are available in the section Data Spotlight.

Ana Caetano salientou como as desigualdades laborais – 
incluindo as diferenças na participação na força de trabalho, 
as disparidades salariais entre homens e mulheres e o peso 
do trabalho não remunerado – bem como a discriminação 
nos direitos fundiários e de propriedade, e as diversas bar-
reiras legais ainda representam grandes obstáculos à igual-
dade de acesso das mulheres aos recursos económicos e 
financeiros. Em muitos países, as leis da família – casamento, 
divórcio, sucessão, herança – colocam as mulheres numa 
situação de vulnerabilidade jurídica e financeira, às quais 
se juntam as barreiras sociais e culturais. No entanto, se as 
mulheres participassem na economia de forma idêntica 
aos homens, tal poderia gerar mais $28 biliões de USD na 
economia mundial. Todos os dados estatísticos apresen-
tados e a informação sobre os quadros globais de ação 
estão disponíveis no capítulo Resumo dos Dados. 

Satu Suikkari-Kleven
Copresidente do  
Fórum Mulheres g7+

Co-chair of the  
g7+ Women Forum

Several studies show that women face the most 
severe economic exclusion in fragile and conflict 
affected countries. We know that every single 
country critically needs women's participation. And 
we know that financial inclusion is a very important 
tool to economically empowering women and 
accelerating the pace of recovery after crises, 
conflict, and in other fragility conditions. 

Vários estudos demonstram que as mulheres 
enfrentam a exclusão económica mais grave nos 
países frágeis e afetados por conflitos. Sabemos 
que todos os países necessitam urgentemente da 
participação das mulheres. E sabemos que a inclusão 
financeira é uma ferramenta muito importante para 
capacitar economicamente as mulheres e acelerar o 
ritmo de recuperação após crises, conflitos e noutras 
condições de fragilidade.

“

10

g7+ WOMEN FORUM V FÓRUM MULHERES g7+

https://www.weforum.org/agenda/2023/06/women-entrepreneurs-frontier-markets-opportunity/
https://www.weforum.org/agenda/2023/06/women-entrepreneurs-frontier-markets-opportunity/
https://www.weforum.org/agenda/2023/06/women-entrepreneurs-frontier-markets-opportunity/


How to promote women’s 
empowerment and full 
access to economic and 
financial resources? 

Como promover o 
empoderamento e o acesso 
pleno das mulheres aos 
recursos económicos 
e financeiros?

02

Women coming from fishing on Komo Island, 
Tombali, Guinea-Bissau, 2018. 
Mulheres a vir da pesca na Ilha de Komo, 
Tombali, Guiné-Bissau, 2018.  
© Catarina Benedito, IMVF



How to promote 
women’s empowerment 
and full access to 
economic and financial 
resources? 

Como promover o 
empoderamento e 
o acesso pleno das 
mulheres aos recursos 
económicos e financeiros?

The fight for women's rights is still recent and progress 
easily reversible, so it is necessary to continue to 
pressure governments and decision-making bodies to 
include gender equality in agendas and discussions. 
Women's economic empowerment and access to 
financial services must be promoted at all levels, through 
legislation that ensures equal rights and adequate 
regulation, but also through public policies in the areas 
of employment, social protection, business environment 
and entrepreneurship, and also not forgetting the role 
played by civil society. Access to quality education is 
a crucial factor in overcoming obstacles to women's 
financial inclusion and in achieving more sustained 
change in economies and society.

A luta pelos direitos das mulheres é ainda recente e os 
avanços facilmente reversíveis, pelo que é necessário 
continuar a pressionar os governos e instâncias de decisão 
pela inclusão da igualdade de género nas agendas e nas dis-
cussões. O empoderamento das mulheres a nível económico 
e o seu acesso a serviços financeiros deve ser promovido a 
todos os níveis, através da legislação que assegure igual-
dade de direitos e regulamentação adequada, mas também 
através de políticas públicas nas áreas do emprego, da 
proteção social, do ambiente de negócios e empreende-
dorismo, não esquecendo também o papel desempenhado 
pela sociedade civil. O acesso a uma educação de quali-
dade é um fator crucial para ultrapassar os obstáculos à 
inclusão financeira das mulheres e para gerar mudanças 
mais sustentadas nas economias e sociedades.
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Having as background the context of São Tomé and 
Príncipe, Alda Ramos reflected on the challenges facing 
women's access to economic and financial resources, as 
well as strategies to promote better access and greater 
equality.

Recognising the pivotal role that women can play as 
agents of change toward sustainable development, 
São Tomé and Príncipe acknowledges that, beyond 
agribusiness activities, the transformation of local products, 
handicraft production, and other services represent 
crucial opportunities to enhance women's participation 
in the economy, which not only foster employment 
generation but also elevate living standards and reshape 
the social fabric of families, particularly those led by 
women. To realise this vision, it is imperative to cultivate 
a favourable business environment, spearheaded by 
women themselves. Whether operating individually or 
collectively within cooperatives or associations, women 
should be empowered to showcase their potential and 
pursue innovative ventures with societal impact. This 
approach not only fosters economic empowerment but 
also fosters social transformation, paving the way for 
more inclusive and equitable development.

Despite increasing recognition of the pivotal role women 
can play in rural economies and society as a whole, 
achieving social and economic empowerment for women 
remains a significant challenge at the national level. On 
the one hand, due to the insecurity and lack of agency 
of women themselves and, on the other hand, due to 
the lack of diverse opportunities, and as a result of low 
professional qualifications.

In light of the Sustainable Development Goal 5 and other 
shared objectives for sustainable development, it has 
become imperative to adopt and implement political 
measures and proactive actions aimed at promoting 
women's empowerment across all levels. In the context 
of São Tomé and Príncipe, the Ministry of Women's Rights 
and the National Institute for the Promotion of Equality 
and Gender Equity (INPG) are worth mentioning, which, 
together with traditional partners, civil society organisations 
and the United Nations, have invested efforts to reinforce 
intervention in rural areas, with a view to accelerating the 
economic and social integration of women.

São Tomé and Príncipe defines financial inclusion as access 
to quality financial services and products at affordable 
prices for all economic agents. Women play a vital role 
in the Santomean economy, constituting the majority 

Alda Ramos partiu da realidade de São Tomé e Príncipe 
para refletir sobre os desafios no acesso das mulheres 
aos recursos económicos e financeiros, bem como sobre 
o que pode ser feito para promover um melhor acesso e 
maior igualdade.

Tendo em conta o papel fundamental que as mulheres 
podem desempenhar enquanto agentes de mudança 
no sentido do desenvolvimento sustentável, o Estado 
santomense reconhece que, além das atividades de 
agronegócio, a área de transformação de produtos locais, 
a produção do artesanato e outros serviços também 
constituem oportunidades cruciais para aumentar a repre-
sentatividade da mulher no setor da economia, para gerar 
emprego, para melhorar o nível de vida e mudar o padrão 
social das famílias, sobretudo famílias chefiadas por mul-
heres. Tal deve ser prosseguido mediante a criação de 
um ambiente propício de negócios, protagonizado pelas 
mulheres, onde de forma individual ou coletiva, inseridas 
em cooperativas ou associações, possam demonstrar o 
seu potencial e desenvolver empreendimentos inova-
dores com impacto para a sociedade. 

No entanto, apesar da crescente tomada de consciência 
acerca de contributo que as mulheres podem proporcionar 
à economia no meio rural e na sociedade no seu todo, o 
empoderamento social e económico das mulheres ainda 
se afigura como um importante desafio a nível nacional. 
Por um lado, pela insegurança e falta de protagonismo 
das próprias mulheres e, por outro lado, por falta de diver-
sas oportunidades, e em resultado da baixa qualificação 
profissional. 

Considerando as orientações para observância da ODS 5, 
dentre outros objetivos comuns projetados para o desen-
volvimento sustentável, tornou-se imperativo adotar e 
implementar medidas políticas e ações proativas para 
promover o empoderamento das mulheres a todos os 
níveis. No contexto de São Tomé e Príncipe, destaca-se o 
Ministério dos Direitos da Mulher e o Instituto Nacional para 
a Promoção da Igualdade e Equidade de Género (INPG) que, 
juntamente com os parceiros tradicionais, organizações da 
sociedade civil e Nações Unidas, têm investido esforços para 
reforçar uma maior intervenção nas zonas rurais, com vista 
a acelerar a integração económica e social das mulheres. 

São Tomé e Príncipe define a inclusão financeira como o 
acesso de todos os agentes económicos aos serviços e 
produtos financeiros de qualidade e a preços acessíveis. 
As mulheres apresentam um grande potencial na econo-
mia santomense, pois constituem a grande maioria nas 
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of micro-enterprises, which represent 62% of the total 
informal sector. However, they face numerous challenges, 
such as overcoming poverty, financial dependence, social 
discrimination, gender inequality, lack of opportunities, 
sexual abuse, gender-based violence, among others.

Access to financial services and products is crucial 
for combating poverty and enabling women, who are 
often economically and socially disadvantaged, to 
actively participate in the country's economic and social 
development process. It must be taken into account 
that supply-side constraints such as high interest rates 
and collateral requirements pose significant obstacles 
to women's inclusion in the formal credit market. In São 
Tomé and Príncipe, because the vast majority are in the 
informal sector, the lack of guarantees can mean that 
they have less access to loans compared to men.

Despite the increasing number of women in intellectual 
and scientific professions, the majority still occupy roles 
in the service and sales sectors, which typically do 
not require high qualifications. Female participation is 
particularly high among unskilled workers.

In 2017, the Central Bank of São Tomé and Príncipe 
conducted a survey, supported by the Alliance for 
Financial Inclusion, to assess levels of financial inclusion 
and literacy in the country. The results shed light on the 
extent and nature of existing deficiencies and constraints. 
The survey identified key factors contributing to women's 
financial exclusion, including low or low or lack of income, 
low level of educational qualifications, limited financial 
literacy, and higher prevalence of informal employment. 
According to the survey, 57% of those financially excluded 
are women, compared to 43% of men.

In terms of legislative, judicial, and social policies, the 
country has enacted several measures aimed at legally 
protecting women and enhancing their role in political 
and social life. However, the implementation of these 
measures still faces challenges, limiting their effectiveness.

microempresas, que correspondem 62% do total do setor 
informal. Têm enfrentado vários desafios, tais como vencer 
a pobreza, a dependência financeira, a discriminação social, 
a desigualdade de género, a falta de oportunidades, o 
abuso sexual, a violência baseada no género, entre outros. 

O acesso aos serviços e produtos financeiros constitui um 
mecanismo essencial de combate à pobreza, permitindo às 
mulheres, mais desfavorecidas económica e socialmente, 
participar ativamente no processo do desenvolvimento 
económico e social do país. É preciso ter em conta que as 
restrições do lado da oferta, com altas taxas de juros e req-
uisitos de garantias constituem um obstáculo na exclusão 
das mulheres no mercado formal do crédito. Em São Tomé 
e Príncipe, porque a grande maioria se encontra no setor 
informal, a falta de garantias pode significar que elas têm 
menos acesso a empréstimos, em relação aos homens. 

Apesar de um número crescente de mulheres exercerem 
profissões de âmbito intelectual e científico, a grande maio-
ria ainda se encontra na categoria de serviços e vendas, 
categorias que não requerem grandes qualificações. Entre 
os trabalhadores não qualificados, a participação feminina 
é mais alta. 

O Banco Central de São Tomé e Príncipe realizou, em 2017, 
com o apoio da Aliança para Inclusão Financeira, um inquérito 
para determinar os níveis de inclusão e da literacia financeira 
no país, cujos resultados são elucidativos da extensão e 
tipologia das deficiências e restrições existentes. O inquérito 
constatou que os principais pontos críticos que determinam 
a exclusão financeira das mulheres são: baixo ou falta de 
rendimento, baixo nível de habilitação literária, baixo nível 
de literacia financeira, maior preponderância das atividades 
informais. De acordo com este inquérito, 57% dos financeira-
mente excluídos são as mulheres, contra 43% dos homens. 

Quanto aos planos legislativo, judicial, ou social e político, 
o país tem implementado diversos diplomas que visam 
a proteção legal das mulheres, de modo a reforçar o seu 
papel na vida política e social. Estes carecem, todavia, de 
maior aplicabilidade, que é ainda um desafio.
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Legislative progress in São Tomé 
and Príncipe:

Among the most significant and recent advances at 
the legislative level, the following stand out:

 	 The Amendment to the Penal Code, in May 2021, 
also introduced sanctions for offenses against 
women.

 	 The New Labour Code, enactment of Law No. 6 
of 2019, introduces provisions that protect women 
against sexual harassment in employment, maternity 
protection, as well as criminal penalties for these 
cases.

 	 The adoption of the Parity Law, which significantly 
improved women's participation in political life.

 	 Law No. 11 of 2008, on mechanisms to reinforce 
the legal protection of victims of domestic and 
family violence crimes.

 	 The third national Strategy for gender equality 
and equity 2019-2026.

 	 The national Strategy for Financial Inclusion, 
2021-2025.

Avanços legislativos em São Tomé 
e Príncipe:

Entre os avanços mais significativos e recentes a nível 
legislativo, destaca-se:

 	 A Alteração do Código Penal, em maio de 2021, veio 
introduzir sanções nas infrações contra as mulheres. 

 	 O Novo Código de Trabalho, promulgação da Lei 
n.º 6 de 2019, introduz disposições que protegem 
as mulheres contra o assédio sexual no emprego, a 
proteção na maternidade, bem como as penalidades 
criminais para estes casos.

 	 A adoção da Lei de Paridade, que veio melhorar 
significativamente a participação das mulheres na 
vida política.

  A Lei n.º 11 de 2008, relativa aos mecanismos de 
reforço da proteção jurídica das vítimas de crimes 
de violências domésticas e familiares. 

 	 A terceira Estratégia nacional para a igualdade e 
equidade de género 2019-2026. 

 	 A Estratégia nacional para Inclusão Financeira, 
2021-2025..

Santomean women have been participating and playing 
important roles in the construction of society and the 
economy. In addition to their high level of participation 
in the informal economy, they are also in the primary 
sector, carrying out activities such as agriculture, livestock, 
fishing, or selling products linked to these activities. This 
potential of Santomean women must be improved through 
programmes to support female entrepreneurship. Such 
initiatives should provide training and financial assistance 
to help women transition from the informal sector, thereby 
improving their income and economic stability.

Given the weak financial inclusion of women, it is necessary 
to provide them with adequate financial knowledge and 
skills, which will boost their effective involvement in the 
credit market. Gender differences extend to financial 
behaviour, as women, for example, are more likely than 
men to save informally. Therefore, there is a pressing 
need to reassess Santomean legal structures, identifying 
gaps and working towards improving the lives of women 
in these areas. With greater access to financial capital, 
women entrepreneurs will see their businesses flourish, 
paving a path towards a better future for all.

As mulheres santomenses vêm participando e desempen-
hando funções importantes na construção da sociedade e 
da economia. Para além do seu alto nível de participação na 
economia informal, encontram-se também no setor primário, 
exercendo atividades como agricultura, pecuária, pescas, ou 
na comercialização dos produtos ligados a estas atividades. 
Este potencial das mulheres santomenses deve ser melhorado 
através de programas de apoio ao empreendedorismo femi-
nino, ajudando-as com a formação e financiamentos para que, 
paulatinamente, saiam da informalidade e possam melhorar 
os seus rendimentos. 

Constatando-se a fraca inclusão financeira das mulheres, 
torna-se necessário muni-las de conhecimentos e habil-
idades financeiras adequadas, o que impulsionará o seu 
envolvimento efetivo no mercado de crédito. As diferenças 
de género estendem-se ao comportamento financeiro, pois 
as mulheres, por exemplo, são mais propensas do que os 
homens a economizar informalmente. Há toda a necessidade 
de reavaliar as estruturas jurídicas santomenses, identificando 
as lacunas e trabalhar de forma a melhorar a vida das mul-
heres nestas áreas.  Com maior acesso ao capital financeiro, 
as mulheres empreendedoras terão os seus negócios a 
florescerem, pavimentando um caminho em direção a um 
futuro melhor para todos.
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It is also necessary to work to extend or provide greater 
coverage with regard to social protection for women who 
work in the informal economy and women who carry 
out domestic work and other unpaid work, with special 
attention to rural women who play a vital role in producing 
food to supply the country and the world. 

When women farmers lack access to financial services, 
their ability to invest in modern technologies and enhance 
their productivity is limited. Therefore, it is imperative 
to recognize and support the significant contribution 
of rural women to agricultural and rural development, 
to improving food security and eradicating poverty in 
rural areas.

Finally, political commitment to gender equality must 
be backed by adequate resource allocation. This entails 
establishing an institutional framework for countries to 
prioritize budgetary commitments to gender equality. It 
also involves implementing national development plans, 
programs, and budgetary instruments that promote 
gender equality across various sectors.

É também preciso trabalhar para alargar ou dar uma 
maior cobertura no que diz respeito à proteção social 
às mulheres que trabalham na economia informal e às 
mulheres que realizam trabalhos domésticos e outros 
trabalhos não remunerados, com especial atenção para 
as mulheres rurais, que são as mulheres que produzem 
os alimentos para abastecer o país e para abastecer o 
mundo. 

Quando as mulheres agricultoras não têm acesso aos 
serviços financeiros, a sua capacidade de investir em 
tecnologias modernas para aumentar a sua produtividade 
é limitada. Daí que seja importante reforçar o papel deci-
sivo e a contribuição das mulheres rurais na promoção 
do desenvolvimento agrícola e rural, para uma melhoria 
na segurança alimentar e para a erradicação de pobreza 
nas zonas rurais. 

Por fim, é necessário conciliar o compromisso político 
com a atribuição de recursos adequados, o que passa 
por assegurar um quadro institucional para que os países 
definam compromissos orçamentais para com a igual-
dade de género. Passa também pela implementação 
de planos de desenvolvimento nacionais, programas 
e instrumentos orçamentais relativos ao género para 
facilitar afetação de recursos e promover a igualdade 
de género nos diferentes setores. 
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Efforts should also be made to collect, analyse, and 
disaggregate data by sex, gender, age, and other 
socioeconomic indicators, which is essential for effective 
planning, monitoring progress, and formulating policies 
to address disparities and challenges. Only in this way 
will it be possible for the practice to correspond and 
respect what is enshrined in the Constitution, regarding 
gender equality and equity.

Deve-se igualmente trabalhar na recolha, na análise e 
a desagregação dos dados por sexo, género, idade e 
outros índices socioeconómicos que são cruciais para o 
planeamento, a medição do progresso e a formulação de 
políticas direcionadas para a resolução das disparidades 
e para responder aos desafios existentes. Só assim será 
possível que a prática corresponda e respeite o que está 
consagrado na Constituição, no que toca à igualdade e 
à equidade de género.

Alda Ramos

Diretora do Instituto 
Nacional para a promoção 
da igualdade e equidade 
de género, São Tomé e 
Príncipe

Director of the National 
Institute for the promotion 
of gender equality and 
equity, São Tomé and 
Príncipe

The potential of Santomean women must be improved 
through programmes to support female entrepreneurship, 
helping them with training and financing so that they can 
gradually leave informality and improve their income. 
With greater access to financial resources, women 
entrepreneurs will see their businesses flourish, paving a 
path towards a better future for all.

O potencial das mulheres santomenses deve ser melhorado 
através de programas de apoio ao empreendedorismo 
feminino, ajudando-as com a formação e financiamentos para 
que, paulatinamente, saiam da informalidade e melhorem os 
seus rendimentos. Com maior acesso ao capital financeiro, as 
mulheres empreendedoras verão os seus negócios florescer, 
pavimentando um caminho em direção a um futuro melhor 
para todos.

“
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Ana Paula Laborinho highlighted that the fight for 
women's rights is necessary and relevant globally, not just 
in countries considered fragile, and that it is imperative to 
continue this fight, as it is not completed and often suffers 
setbacks. Advances in gender equality and women's 
empowerment depend, to a large extent, on legislation, 
government policies and support from civil society, but 
also on the understanding of legislators and decision-
makers that these issues are central to the development 
of their countries and populations.

The fight for women's rights is also a fight for development, 
as is evident from the statistical data presented at the 
Forum (see the section Data Spotlight: Women’s access to 
economic and financial resources). It is essential to ensure 
that women can fully contribute to GDP and participate 
in the labour market in a recognised way, and with due 
social protections, which in many countries do not yet 
exist or are not consolidated in labour rights.

In 2024, Portugal will celebrate the 50th anniversary of 
the end of the dictatorship and it is interesting to note 
that, even though it is a European country, Portugal 
had many restrictions similar to those seen today in 
countries considered less developed or fragile. For 
example, women were not allowed to travel without 
male consent and could not obtain a driving licence 
without men's consent. However, this is also a message 
of hope, as it demonstrates that change is possible. It 
took Portugal five decades to change this reality, as this 
was not an immediate transition after the establishment 
of democracy. It took a lot of struggles, especially during 
the 80s and 90s, to overcome these restrictions on 
women's rights.

Ana Paula Laborinho salientou que a luta pelos direitos das 
mulheres é necessária e relevante globalmente, não apenas 
em países considerados frágeis, e que é imperativo contin-
uar essa luta, pois não está concluída e muitas vezes sofre 
retrocessos. Os avanços no âmbito da igualdade de género 
e empoderamento das mulheres dependem, em grande 
medida, da legislação, das políticas governamentais e do 
apoio da sociedade civil, mas também da compreensão dos 
legisladores e decisores de que esses temas são centrais 
para o desenvolvimento dos seus países e populações. 

A luta pelos direitos das mulheres é também uma luta pelo 
desenvolvimento, como é evidente pelos dados estatísticos 
apresentados no Fórum (ver a secção Resumo dos dados: 
Acesso das mulheres a recursos económicos e financeiros). 
É essencial garantir que as mulheres possam contribuir 
plenamente para o PIB e participar no mercado de trabalho 
de forma reconhecida, e com as devidas proteções sociais, 
que em muitos países ainda não existem ou não estão con-
solidadas nos direitos laborais.

Em Portugal comemora-se em 2024 os 50 anos do fim da 
ditadura e é interessante verificar que, mesmo sendo um 
país europeu, Portugal tinha, nessa altura, muitas restrições 
semelhantes às que vemos hoje em países que consideramos 
menos desenvolvidos ou frágeis. Por exemplo, as mulheres 
não tinham permissão para viajar sem autorização masculina 
e não podiam obter a carta de condução sem consentimento 
dos homens. No entanto, tal é também uma mensagem de 
esperança, pois demonstra que é possível mudar. Portugal 
levou cinco décadas a mudar esta realidade, pois esta não 
foi uma transição imediata após a instauração da democracia. 
Foi necessária muita luta, especialmente durante os anos 80 
e 90, para superar essas restrições aos direitos das mulheres.
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There are significant challenges, especially in convincing 
governments to commit to this change and implement 
it. Setbacks are also real and frequent, as demonstrated 
by the case of Afghanistan, where a political change 
quickly reversed progress made in women's rights. This 
underscores the need for continued and persevering 
action.

Education is an essential tool in this endeavour, and it is 
necessary to ensure that girls have access to education 
and are encouraged to pursue studies in areas traditionally 
dominated by men. The pandemic has had a significant 
negative impact in this regard, increasing the school 
dropout rate, especially among girls in rural areas. Efforts 
need to be redoubled to ensure that girls remain in school 
and have access to quality education. Furthermore, it is 
crucial to raise awareness among girls at an early age 
about areas such as science and technology, which have 
historically been less accessible. It is also necessary to 
recognise and value traditionally feminine activities, 
such as crafts, as they make an important contribution to 
economic growth. In short, societies must be convinced 
of the fundamental importance of women's role in 
development.

Existem desafios significativos, especialmente em convencer 
os governos a comprometerem-se com essa mudança e 
a implementá-la. Os retrocessos também são reais e fre-
quentes, como demonstra o caso do Afeganistão, em que 
uma mudança política pode fazer retroceder rapidamente os 
avanços alcançados em termos de direitos das mulheres. Isso 
demonstra que a ação tem de ser continuada e perseverante.

A educação é uma ferramenta essencial nesta luta, sendo  
necessário garantir que as meninas tenham acesso à edu-
cação e que sejam encorajadas a prosseguir estudos em 
áreas tradicionalmente dominadas por homens. A pan-
demia teve um impacto negativo significativo nesse aspeto, 
aumentando a taxa de abandono escolar, especialmente 
nas meninas em áreas rurais. É necessário redobrar os 
esforços para garantir que as meninas permanecem na 
escola e têm acesso a uma educação de qualidade. Além 
disso, é crucial sensibilizar as meninas desde cedo para 
áreas como ciência e tecnologia, que historicamente têm 
sido menos acessíveis. Também é necessário reconhecer 
e valorizar atividades tradicionalmente femininas, como o 
artesanato, naquilo que é a sua importante contribuição para 
o crescimento económico. Em suma, as sociedades têm de 
ser convencidas da importância fundamental do papel das 
mulheres no desenvolvimento.

Ana Paula Laborinho

Diretora da Organização de 
Estados Ibero-americanos, 
OEI-Portugal

Director of the Organization 
of Ibero-American States 
(OEI) - Portugal

The fight for women's rights is indeed a fight for development, 
as evidenced by the statistical data presented at this forum. 
It is essential to ensure that women can fully contribute to 
GDP and participate in the labour market, and with adequate 
social protection. (…) Furthermore, we must integrate the 
gender equality agenda into all discussions, recognising that 
sustainable development is not possible without the active 
participation of women.

A luta pelos direitos das mulheres é também uma luta pelo 
desenvolvimento, como evidenciado pelos dados estatísticos 
apresentados neste fórum. É essencial garantir que as mulheres 
possam contribuir plenamente para o PIB e participar no mercado 
de trabalho de forma reconhecida, e com as devidas proteções 
sociais.(…) Devemos integrar a agenda de igualdade de género 
em todas as discussões, reconhecendo que sem as mulheres 
não há desenvolvimento sustentável. 

“
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The fight for women's rights is still recent, and it is 
imperative to continue pushing for changes. Firstly, unity 
and joint work are necessary, that is, for the various actors 
to come together in sharing knowledge and experiences, 
exploring opportunities for collaboration towards common 
objectives and avoiding working in isolation. In this context, 
the importance of Sustainable Development Goal (SDG) 
17 stands out, focused on partnerships, with initiatives 
such as the g7+ Women's Forum being an example of this 
necessary sharing so that we can contribute to common 
solutions. In particular, the work developed by (and with) 
organisations such as the Organisation of Ibero-American 
States, which works mainly in Latin America, considered 
the most unequal region in the world, or the Community 
of Portuguese Speaking Countries (CPLP), is relevant 
to finding bridges for collaboration and appropriate 
responses.

Secondly, effective communication is necessary to 
achieve objectives. Data and studies on these matters 
can and should be disseminated in appropriate forums 
to promote critical awareness and empower women, 
enabling them to better understand these issues and 
advocating for change to political decision-makers.

Furthermore, the gender equality agenda must 
be integrated into all discussions, recognising that 
sustainable development is not possible without the 
active participation of women. This agenda must be an 
integral part of green, digital, and fair transitions, reflecting 
the intersectionality of gender issues with environmental, 
technological, and equity concerns.

In addition to governments, which play a central role in 
this effort, civil society also has a crucial role to play. When 
governments fail to act, it becomes the responsibility 
of civil society to ensure that gender equality remains 
a priority on national and global agendas. Therefore, 
we must all work to increase collective awareness that 
enhancing women's participation in the labour market 
and valuing their work will lead to economic growth, 
stability and, fundamentally, the necessary transitions 
toward a better world.

As lutas pelos direitos das mulheres ainda são recentes, 
sendo fundamental continuar a pressionar por mudanças. Em 
primeiro lugar, é preciso união e trabalho conjunto, ou seja, 
que os vários atores se unam na partilha de conhecimento 
e de experiências, explorando oportunidades de colabo-
ração em prol dos objetivos comuns e evitando trabalhar de 
forma isolada. Neste âmbito, destaca-se a importância do 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 17, focado 
nas parcerias, sendo que iniciativas como o Fórum Mulheres 
g7+ são exemplo dessa partilha necessária para que pos-
samos contribuir para soluções comuns. Nomeadamente, 
o trabalho desenvolvido por (e com) organizações como a 
Organização dos Estados Ibero-Americanos, que trabalha 
principalmente na América Latina, considerada a região mais 
desigual do mundo, ou como a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), é relevante para encontrar pontes 
de colaboração e respostas adequadas.

Em segundo lugar, é necessário comunicar para alcançar os 
objetivos. Os dados e estudos sobre estas matérias podem e 
devem ser divulgados nos locais apropriados para promover 
uma consciência crítica e capacitar as mulheres, permitindo 
que elas compreendam melhor estas questões, bem como 
junto dos decisores políticos. 

Além disso, a agenda de igualdade de género deve ser 
integrada em todas as discussões, reconhecendo que sem 
as mulheres não existe desenvolvimento sustentável. Essa 
agenda tem de ser parte integrante das transições verde, 
digital e justa, refletindo a interseccionalidade das questões 
de género com questões ambientais, tecnológicas e de 
equidade. 

Além dos governos, que têm um papel central neste esforço, 
a sociedade civil desempenha um papel importante. Quando 
os Governos não agem, é responsabilidade da sociedade civil 
garantir que essa questão não está esquecida nas agendas 
nacionais e globais. Todos devemos, portanto, trabalhar 
para aumentar a consciência coletiva de que o aumento 
da participação das mulheres no mercado de trabalho e 
a valorização do seu trabalho resultarão em crescimento 
económico, estabilidade e, fundamentalmente, nas transições 
necessárias para um mundo melhor.
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The intersectionality of gender with other factors of 
inequality and discrimination must also be addressed in 
policies and measures to promote equality. Carla Neves 
Matias presented her testimony and personal experience 
about the challenges she has faced, as a disabled woman, 
in building her professional career. Although living in a 
developed country, there were major challenges along 
the way, to which the overlap of several inequality factors 
contributed.

She highlighted the importance of several elements in 
promoting gender equality, particularly in its economic 
and professional dimensions. Education, legislation, and 
enforcement of legislation are crucial ways to promote 
and materialise gender equality. In 2023, a law came into 
force in Portugal that promotes the integration of people 
with disabilities into the labour market. It establishes 
quotas, similar to those previously defined for women 
in companies and executive boards. Regardless of the 
individual opinions on quotas, they are necessary, mainly 
to create conditions for greater participation and to push 
forward a path of greater equality. More important than 
the existence of legislation is the ability to monitor and 
enforce its implementation, ensuring that changes are 
pursued in practice.

A interseccionalidade do género com outros fatores de 
desigualdade e de discriminação deve igualmente ser abor-
dada nas políticas e medidas de promoção da igualdade. Carla 
Neves Matias apresentou o seu testemunho e experiência 
pessoal sobre os desafios que tem enfrentado, enquanto 
mulher com deficiência, na construção do seu percurso 
profissional. Embora viva num país desenvolvido, existiram 
grandes desafios pelo caminho, para os quais contribuiu a 
sobreposição de vários fatores potenciadores de desigualdade.

Salientou a importância de vários elementos para promover a 
igualdade de género, em particular na sua vertente económica 
e profissional. A educação, a legislação e também, principal-
mente, a fiscalização da legislação são formas de concretizar 
e desenvolver a igualdade de género. Em 2023, em Portugal, 
entrou em vigor uma lei que promove a integração de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho. Nela se estabele-
cem quotas, como anteriormente já foram definidas para as 
mulheres nas empresas e nos conselhos de administração. 
Independentemente da opinião individual sobre as quotas, 
elas são necessárias, principalmente para criar condições de 
maior participação e de fazer avançar um caminho de maior 
igualdade. Mais importante do que a existência de legislação é 
também a capacidade de fiscalização dessa implementação, 
para que as mudanças sejam realizadas na prática.
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In addition to being a woman, I am also a woman with a disability. This places me in two situations of differen-
tiation and possible social exclusion, where perseverance becomes essential to avoid being swallowed up by 
a society that is not always understanding or inclusive. As highlighted earlier, when I was born, there were still 
numerous restrictions on women in Portugal.

My mother, who was 23 years old when I was born, was a very determined woman who greatly empowered 
me. Education is truly fundamental, which is why girls and women are often kept away from schools - because 
knowledge gives them power.

My school journey did not encounter major difficulties until I arrived at the Lisbon Faculty of Law, having come 
to Lisbon alone, where I began to face the lack of accessibility. At that point, I initiated my first intervention to 
advocate for equal rights for people with disabilities. During my university years, I was firm in demanding access 
for people with reduced mobility, and I continue to advocate for accessibility.

Entering the job market was more complicated. I found it unjust that despite completing my course, I was required 
to do an internship and yet unable to do so because offices were not open to receive someone with physical 
limitations. I wrote to the Portuguese Bar Association, emphasising that I had fulfilled what was expected from 
me, and it was their responsibility to find me a patron who could guide my internship.

My employer read my letter and wanted to meet me. Over the past 24 years, I have progressed from intern to 
partner at the law firm. I believe I am the only female partner in a large law firm in Lisbon. While this may not 
seem significant, it reflects the ongoing challenges and the long way ahead.

I have had the opportunity to grow as a woman and as a professional. I want to emphasise that women's 
empowerment must start with women themselves. It is crucial that we are united and play an important role 
within civil society, using our capabilities to the fullest. Together, we can achieve more, both in Europe and in 
countries facing the greatest difficulties and fragility. Let us begin by educating our children, both boys and girls, 
so that we can work towards a future with less inequality, particularly one that is more favourable to women.

“

Para além de mulher, sou uma mulher com deficiência. E isso coloca-me em duas situações de diferenciação e 
de possível exclusão social, em que é preciso ter alguma perseverança para que possamos não ser engolidos 
por esta sociedade, que nem sempre é absolutamente compreensiva e inclusiva. Quando nasci, como já aqui 
foi salientado, existiam ainda inúmeras restrições às mulheres em Portugal. 

A minha mãe, que quando eu nasci tinha 23 anos, era uma mulher muito determinada e que me empoderou 
em muito. A educação é efetivamente fundamental, e é também por isso que, frequentemente, as meninas e 
mulheres são afastadas das escolas, porque o saber dá-lhes poder. 

O meu trajeto escolar não teve grandes dificuldades até chegar à Faculdade de Direito de Lisboa, tendo vindo 
sozinha para Lisboa, altura em que me comecei a deparar com a falta de acessibilidades. Comecei nessa altura 
a minha primeira intervenção para que as pessoas com deficiência pudessem ter igualdade de direitos. Na 
universidade, fui bastante firme na exigência de acessos a pessoas com mobilidade reduzida e continuo a sê-lo.

A entrada no mercado de trabalho foi mais complicada. Achei que era uma injustiça com a qual eu não poderia 
compactuar, o facto de ter terminado o curso e ser obrigada a fazer um estágio, não conseguindo fazer esse 
mesmo estágio, porque os escritórios não estavam abertos a receber uma pessoa com limitações físicas. Nessa 
altura, escrevi para a Ordem dos Advogados portuguesa e deixei bastante claro que tinha feito a minha parte e 
que agora era da responsabilidade deles agora encontrarem-me um patrono que pudesse guiar o meu estágio. 

O meu patrono leu a minha carta e quis conhecer-me, e a verdade é que passaram 24 anos e eu fiz o meu 
percurso desde estagiária até sócia do escritório de advogados, atualmente. Penso ser a única mulher sócia de 
um escritório de advogados com dimensão em Lisboa. E este facto pode não parecer muito, mas é provavel-
mente muito revelador também daquilo que ainda vivemos e do caminho que há a percorrer.

Tive a oportunidade de crescer enquanto mulher e enquanto profissional, e quero com isto dizer-vos que o 
empoderamento das mulheres tem de começar pelas próprias mulheres. É extremamente importante que 
sejamos unidas e que, dentro daquilo que é a sociedade civil, tenhamos um papel importante, participarmos 
e fazermos valer as nossas capacidades.

Juntas podemos mais, tanto na Europa, como nos países com maiores dificuldades e fragilidades. Comecemos 
pela educação das nossas crianças, de rapazes e raparigas, para que num futuro muito próximo não tenhamos 
uma desigualdade tão grande, que é desfavorável às mulheres.

“
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Women benefit from a women economic empowerment 
programmes in Lofa County, Liberia, 2021.
Mulheres beneficiárias de programas de empoderamento 
económico na região de Lofa, Libéria, 2021.
© UN Women Liberia



Inspiring testimonies 
in first-person

Testemunhos inspiradores 
na primeira pessoa

In the V Forum, we had the honor of hearing the real 
experience of three Timorese women. Their stories and 
individual paths represent the strength, courage and 
resilience of women in the most fragile and vulnerable 
countries, in pursuing their dreams, in the fight for their 
economic empowerment and in building a better future 
for themselves and their families.

No V Fórum, tivemos a honra de ouvir a experiência 
real de três mulheres timorenses. As suas histórias e 
caminhos individuais representam a força, coragem 
e resiliência das mulheres nos países mais frágeis e 
vulneráveis, na prossecução dos seus sonhos, na luta 
pelo seu empoderamento económico e na construção 
de um futuro melhor para elas e para as suas famílias.

Inspiring testimonies 
in first-person
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Mana Agostinha Soares owns a weaving business called 
Tais, specialising in traditional clothing, located in Dili. She 
began weaving at a young age, even during junior high 
school, motivated by her family's economic struggles. 
Consequently, she chose to discontinue her studies 
without completing high school, opting instead to support 
her parents and siblings through her weaving endeavours.

Even after marriage, Agostinha remained the primary 
breadwinner, sustaining her family by weaving Tais. 
Having eight children, three of whom are married and 
five still in school, she continues to fund their education 
through her craft.

Agostinha has actively sought to enhance her skills 
by joining various organisations and women's groups 
dedicated to traditional weaving programs. Particularly 
focused on using organic dyes to meet the preferences 
of foreign customers (who are her primary source of 
income), she has engaged with initiatives supported 
by the Alola Foundation and other international groups, 
thereby augmenting her weaving abilities. 

Mana Agostinha Soares é proprietária de uma empresa de 
tecelagem chamada Tais, especializada em vestuário tradicio-
nal, localizada em Díli. Começou a tecer ainda jovem, durante 
o ensino básico, motivada pelas dificuldades económicas 
da sua família. Consequentemente, optou por interromper 
os estudos sem concluir o ensino básico, optando, em vez 
disso, por apoiar seus pais e irmãos com os seus trabalhos 
de tecelagem.

Mesmo depois do casamento, Agostinha continuou a ser o 
principal sustento da família, através da tecelagem de Tais. 
Tendo oito filhos, três dos quais casados e cinco ainda na 
escola, ela continua a financiar a sua educação através do 
seu artesanato.

Agostinha tem procurado ativamente melhorar as suas com-
petências juntando-se a várias organizações e grupos de 
mulheres dedicados a programas de tecelagem tradicional. 
Particularmente focada na utilização de corantes orgânicos 
para satisfazer as preferências dos clientes estrangeiros (que 
constituem a sua principal fonte de rendimento), tem-se 
envolvido em iniciativas apoiadas pela Fundação Alola e outros 
grupos internacionais, aumentando assim as suas capacidades.

Agostinha  
Soares
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Moreover, she generously shares her workload with fellow 
female artisans, fostering collaboration and collective 
prosperity. Together, they formed a group called Tais 
Lafaek, comprised of several women working together to 
produce Tais. Agostinha hopes to leverage her experience 
and knowledge to empower other women interested in 
this art. She envisions a future where this traditional craft 
not only preserves cultural identity but also contributes 
to the economic development of Timor-Leste.

Agostinha believes in passing down this knowledge to 
younger generations, and advocates for the inclusion of 
Tais in the national education curriculum, pledging her 
readiness to collaborate with the government, Ministry 
of Tourism, and Ministry of Education to promote and 
preserve traditional weaving as a vital aspect of the 
country’s cultural and economic heritage.

Além disso, partilha generosamente o seu trabalho com 
outras artesãs, promovendo a colaboração e a prosperidade 
coletiva. Juntas, formaram um grupo chamado Tais Lafaek, 
composto por mulheres que trabalharam juntas na produção 
de Tais. Agostinha espera aproveitar a sua experiência e 
conhecimento para capacitar outras mulheres interessadas 
nesta arte. Ela tem uma visão para o futuro em que este 
artesanato tradicional não só preserve a identidade cultural, 
mas também contribua para o desenvolvimento económico 
de Timor-Leste.

Agostinha acredita na transmissão deste conhecimento às 
gerações mais jovens e defende a inclusão da arte dos Tais 
no currículo educativo nacional, comprometendo-se a colab-
orar com o governo, o Ministério do Turismo e o Ministério da 
Educação para promover e preservar a tecelagem tradicional 
como um recurso vital do património cultural e económico 
do país.
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“
I come from the Municipality of Liquiçá, in Timor-Leste. 
I studied in Indonesian and worked in Dili, then left for 
Portugal and currently work in Ireland. In Portugal, I took 
care of babies and children, and I was able to get the 
documents to have Portuguese nationality. In addition 
to being married and having two children that I can 
support, I have also helped my sister, who is at university, 
my younger brother and my mother, as my father has 
already passed away. I managed to help my brothers 
so that they didn't stop studying and also to build our 
house in Timor-Leste.

In Timor-Leste there were no professional opportunities 
and I had to leave my country to help my family. I had a 
lot of difficulties with the language, both with Portuguese 
and English. I also feel the difficulties of being away from 
family, but we have to have the courage to work.

My message to young women in other fragile countries 
is not to be afraid. Because you are women, you should 
not be afraid to leave your country to look for a better 
life, to help your families and to find a future for your 
children. I want women to have freedom and for that they 
need to be independent women. They cannot depend 
on men and must be able to work and build something 
good for themselves.

Venho do Município de Liquiçá, em Timor-Leste. Fiz a 
instrução em indonésio e trabalhei em Díli, tendo depois saído 
para Portugal e trabalho atualmente na Irlanda. Em Portugal, 
cuidei de bebés e crianças e pude tratar documentos para 
ter nacionalidade portuguesa. Para além de ser casada e ter 
dois filhos que consigo sustentar, consigo também ajudar 
a minha irmã, que está na universidade, o meu irmão mais 
novo e a minha mãe, pois o meu pai já faleceu. Consegui 
ajudar os meus irmãos para que não deixassem de estudar 
e também para construir a nossa casa em Timor-Leste.

Em Timor-Leste não existiam oportunidades profissionais 
e tive de sair do meu país para ajudar a família. Tive muitas 
dificuldades com a língua, tanto com o Português como 
com o Inglês. Também sinto as dificuldades de estar longe 
da família, mas temos de ter coragem para trabalhar.

A minha mensagem para as jovens dos outros países frágeis 
é que não tenham medo. Por serem mulheres, não devem ter 
medo de deixar o vosso país para procurar uma vida melhor, 
para ajudar as famílias e para conquistar um futuro para os 
vossos filhos. Desejo que as mulheres tenham liberdade e, 
para isso, têm de ser mulheres independentes. Não podem 
depender dos homens e devem poder trabalhar e construir 
algo de bom para si.

Joaquina  
Ribeiro Alves
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“
Rosalia  
Tilman

I am 24 years old. I come from a single parent family, and 
I have one older brother. My mother was from a remote 
village, she managed to get a job as a housekeeper in 
the city, and that is how she managed to support us. By 
the time I completed high school, I left Timor to come 
to Portugal to look after an older aunt. 

While working, I also had the opportunity to improve my 
Portuguese and knowledge with the help of a friend who 
tutored me. Today, six years after I arrived in Portugal, 
I am glad to say that I took advantage of what Portugal 
offered and hence I managed to work two jobs, finish a 
professional course in Tourism and Hotel Management, 
started University and was able to get a loan from the 
bank to buy my own apartment. I also took advantage to 
learn another two languages while studying and working, 
as I love to speak many languages. 

I am also part of a programme which encourages young 
people like me to achieve financial freedom before 
retirement age. I do volunteer work for this program, like 
helping other young Timorese who come to Portugal to 
better their lives. I do a lot of their paperwork to make 
sure they are properly documented. 

I believe that I was able to achieve all this because Portugal 
is a safe country to live in. I used to work until late at 
night, but I was never afraid of using public transport and 
I felt safe, besides being affordable. Another important 
element for me was the access to a bank loan. I would 
not be able to do the same thing in Timor, because the 
conditions for economic progress are still lacking.

Tenho 24 anos. Venho de uma família monoparental e tenho 
um irmão mais velho. Minha mãe era de uma aldeia remota 
e conseguiu um emprego como empregada doméstica na 
cidade, tendo sido dessa forma que nos conseguiu sustentar. 
Quando terminei o ensino secundário, deixei Timor para vir 
para Portugal cuidar de uma tia mais velha.

Enquanto trabalhava, também tive a oportunidade de apri-
morar o meu português e os  conhecimentos com a ajuda de 
um amigo mentor. Hoje, seis anos depois de ter chegado a 
Portugal, tenho a satisfação de dizer que aproveitei o que Por-
tugal oferecia e assim consegui trabalhar em dois empregos, 
terminar um curso profissional em Turismo e Hotelaria, entrei 
na Universidade e consegui um empréstimo do banco para 
comprar o meu próprio apartamento. Aproveitei também para 
aprender mais duas línguas enquanto estudava e trabalhava, 
pois adoro falar vários idiomas.

Também faço parte de um programa que incentiva jovens 
como eu a alcançar a liberdade financeira antes da idade da 
reforma. Faço trabalho voluntário neste programa, nomeada-
mente para ajudar outros jovens timorenses que vêm para 
Portugal a melhorar as suas vidas. Apoio nas questões buro-
cráticas para garantir que estão devidamente documentados.

Acredito que consegui tudo isto porque Portugal é um país 
seguro para viver. Trabalhava até bastante tarde, mas nunca 
tive medo de usar transportes públicos e senti-me segura, 
além de os preços serem acessíveis. Outro elemento impor-
tante para mim foi o acesso a um empréstimo bancário. Não 
conseguiria fazer o mesmo em Timor, porque não existem 
ainda condições de progresso económico.
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Cassava farming in Sierra Leone, 2020
Cultivo de mandioca na Serra Leoa, 2020. 

© Annie Spratt, Unsplash
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A experiência de países 
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Guiné-Bissau, 
São Tomé e Príncipe 
e Timor-Leste

Speakers from Guinea-Bissau, São Tomé and Príncipe and 
Timor-Leste highlighted the similarity of the problems and 
challenges facing women's empowerment in countries 
with lower incomes and greater fragility. They also shared 
experiences and lessons learned about the barriers still to 
overcome in the areas of tax policy, equality of economic 
and property rights, as well as regarding the need of 
awareness-raising in society, and in the monitoring and 
enforcement of approved legislation and policies. The 
examples and approach of São Tomé and Príncipe in recent 
years could be particularly useful for the g7+ countries.

As oradoras da Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-
Leste destacaram a semelhança dos problemas e desafios 
que se colocam ao empoderamento das mulheres nos 
países com menores rendimentos e maiores fragilidades. 
Partilharam ainda experiências e aprendizagens sobre 
as barreiras ainda por ultrapassar nas áreas da política 
fiscal, da igualdade de direitos económicos e de proprie-
dade, bem como ao nível da necessária sensibilização da 
sociedade, e na fiscalização e implementação concreta da 
legislação e políticas aprovadas. Os exemplos e a aborda-
gem de São Tomé e Príncipe nos últimos anos poderão ser 
particularmente úteis para os países do g7+ nestas áreas.
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Felícia Carvalho, Vice Minister of Finance of Timor-Leste, 
participated in the V g7+ Women Forum on the day of 
discussion of the State Budget in the National Assembly.  
Her intervention primarily focused on the importance of fiscal 
policy, not only in implementing the defined measures but 
also in their application within society. She emphasised the 
importance of raising awareness among citizens, particularly 
regarding their low literacy in financial and fiscal matters. This 
awareness and socialisation of measures are crucial so that 
women are aware of their rights and can have access to them.

There is a lack of widespread understanding among 
citizens regarding even the most basic aspects of taxation. 
For instance, many people believe that having a tax 
identification number automatically entails tax payment. 
However, if not all employees of the Ministry of Finance, 
which is responsible for fiscal policy, possess a tax 
identification number, how can the general public be 
expected to comply? These limitations contribute to the 
informality of the economy, hinder tax collection, and, 
more importantly, undermine citizens' rights, as registration 
in the financial system is essential for accessing credit, 
bank accounts, and various other services.

Felícia Carvalho, Vice-Ministra das Finanças de Timor-Leste, 
participou no V Fórum Mulheres g7+ em dia de discussão 
do Orçamento de Estado na Assembleia Nacional. A sua 
intervenção focou-se principalmente na importância da 
política fiscal, não apenas na tomada de medidas mas na 
aplicação dessas medidas na sociedade, tendo em conta a 
importância da consciencialização dos cidadãos e a sua baixa 
literacia na área financeira e fiscal. Essa consciencialização 
e socialização das medidas é crucial para que as mulheres 
saibam quais os seus direitos e possam reclamá-los.

Não existe uma compreensão alargada dos cidadãos 
mesmo sobre os aspetos mais básicos dos direitos fiscais. 
Por exemplo, a maioria das pessoas pensa que, se tiver um 
número de identificação fiscal, terá de pagar impostos. Se 
nem mesmo os funcionários do Ministério das Finanças, 
que é responsável pela política fiscal, não possuem todos 
número de identificação fiscal, como será possível chegar 
ao público em geral? Estas limitações favorecem a infor-
malidade da economia, prejudicam a coleta de impostos, 
mas prejudicam principalmente os direitos dos cidadãos, 
porque o registo nas finanças é importante para outras 
questões como o acesso a crédito, a contas bancárias e 
a vários outros serviços.
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One way to address this issue is through the implementation 
of integrated and accessible services, such as the "Balcão 
Único" ("one-stop desk"), which is one of the objectives 
toward which the Timorese government is working. 
This initiative aims to consolidate civil identification, 
tax numbers, social security and health numbers in a 
single location, simplifying citizens' lives and streamlining 
processes, thereby encouraging progress in this regard. 
Additionally, the existence of national-level statistical 
data on these issues, including on women's access, is 
crucial as it has to be the basis for policy formulation 
and decision-making.

Uma das formas de melhorar esta questão é a imple-
mentação de serviços integrados e acessíveis, como é o 
caso do Balcão Único, um dos objetivos para os quais o 
governo timorense está a trabalhar. Isto permitira agre-
gar a identificação civil, o número fiscal, o número da 
segurança social e de saúde num único local, facilitando 
a vida aos cidadãos e tornando mais fácil e automático 
esse processo. A existência de dados estatísticos a nível 
nacional sobre estas questões, incluindo sobre o acesso 
das mulheres, é também muito importante, na medida 
em que os dados devem ser a base para a formulação 
de políticas e a tomada de decisão.

Nelvina Barreto, Director of the UNDP Sustainable 
Development Cluster and former Minister of Agriculture 
and Forestry of Guinea-Bissau explained some of the 
challenges experienced during her professional career 
and highlighted that the realities of women in fragile 
countries do not differ much, regardless of the geographic 
position. Many of the problems and challenges to women's 
empowerment are common to most countries. Adding to 
a professional career linked to development organisations 
and pursued in several African countries, she has always 
pursued civic, social and political activism, particularly 
focused on the women’s condition.

Nelvina Barreto, Diretora do Cluster de Desenvolvimento 
Sustentável do PNUD e antiga Ministra da Agricultura e 
Florestas da Guiné-Bissau, expôs alguns dos desafios 
vivenciados durante o seu percurso profissional e salientou 
que as realidades das mulheres em países frágeis não 
diferem muito, independentemente da posição geográfica. 
Muitos dos problemas e desafios ao empoderamento 
das mulheres são comuns à maioria dos países. Ao seu 
percurso profissional ligado a organizações de desenvolvi-
mento e prosseguido em diversos países africanos, sempre 
associou o ativismo cívico, social, político, particularmente 
focado na condição da mulher.
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Despite representing approximately 51% of the population, 
women in Guinea-Bissau still face many additional 
difficulties: 1 in 13 women dies during or as a result of 
childbirth complications; the country has one of the 
highest fertility rates in the subregion; more than 44% of 
women are subjected to genital mutilation; and 37% of 
women in Guinea-Bissau are forced to early marriage. 
Women suffer from a state of widespread food shortage 
and experience an inhuman overload of long working 
hours, more than 12 hours a day. In education, the illiteracy 
rate is 67% for women compared to 48% for men, and girls' 
school attendance averages 1.4 years, while for boys is 
3.4 years. Women continue to be underrepresented in 
public and political decision-making. Women do not 
have the right to inherit family property and do not have 
access to production factors – credit, training, equipment 
and resources, thus limiting their ability to increase their 
autonomy and emancipation.

Guinea-Bissau is a signatory to international and 
regional conventions on gender equality. Constitutional 
provisions together with these international and regional 
commitments convey a formal commitment to the 
principle of gender equality and the protection of women's 
rights. However, despite formal legal commitments, basic 
rights and judicial support have always been denied to 
women and this continues to be the case in all dimensions 
of women's lives, namely access to education, health, 
justice services, inheritance , access to land and means 
of production. Laws that  guarantee women's rights 
and protection are not implemented, disseminated or 
enforced, there are legal gaps that require new laws or 
revision of existing ones, and there is a lack of judicial 
presence and gender services in public structures and 
institutions.

Não obstante representarem perto de 51% da população, 
as mulheres na Guiné-Bissau ainda enfrentam muitas 
dificuldades acrescidas: 1 em cada 13 mulheres morre 
durante ou em resultado de complicações do parto; o 
país tem uma das taxas de fertilidade mais elevadas da 
sub-região; mais de 44% de mulheres são submetidas a 
mutilação genital; e 37% das mulheres da Guiné-Bissau são 
sujeitas ao casamento precoce. As mulheres sofrem de um 
estado de carência alimentar generalizada e vivem uma 
sobrecarga desumana de longas jornadas de trabalho, mais 
de 12h por dia. Na educação, a taxa de analfabetismo é de 
67% para as mulheres em comparação com 48% para os 
homens, e a frequência escolar das raparigas corresponde 
em média a 1,4 anos, enquanto a dos rapazes é de 3,4 
anos. As mulheres continuam a estar sub-representadas 
nos espaços públicos e de decisão política. As mulheres 
não têm direito de herdar a propriedade familiar e não 
tem acesso aos fatores de produção – crédito, formação, 
equipamento e recursos, limitando assim a sua capacidade 
de aumentar a sua autonomia e grau de emancipação.

O Estado da Guiné-Bissau é signatário das convenções 
internacionais e regionais sobre igualdade de género. 
As disposições constitucionais juntamente com esses 
compromissos internacionais e regionais transmitem 
um compromisso formal com o princípio da igualdade 
de género e de proteção dos direitos das mulheres. No 
entanto, apesar dos compromissos formais no plano 
jurídico, os direitos básicos e o apoio judicial sempre foram 
negados às mulheres e continua a ser assim em todos as 
dimensões da vida da mulher, nomeadamente no acesso 
à educação, saúde, serviços de justiça, herança, acesso 
a terra e aos meios de produção. As leis existentes que 
fornecem garantias de direitos e de proteção da mulher não 
são implementadas, disseminadas ou aplicadas, existem 
lacunas jurídicas que exigem novas leis ou revisão das 
existentes, e verifica-se uma falta de presença judicial e de 
serviços do género nas estruturas e instituições públicas.
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Legal framework for women’s 
protection in Guinea-Bissau:

 	 Constitution of the Republic – art. 24 and 25 - 
principle of equality

 	 National Poverty Reduction Strategy - DENARP II

 	 Strategic Operational Plan “Terra Ranka”

 	 National Policy on family 

 	 National Plan for Gender Equity and Equality 
- PNIEG

 	 Framework Law for political parties

	 Educational policy charter (focusing on promoting 
gender equality and equity)

	 Law to fight against female genital mutilation 
(Law nº 14/2011)

	 Law against domestic violence (Law nº 06/2013)

	 Parity Law (Enacted on December 4, 2018)

	 Land Law – article 2

Dispositivo jurídico-legal para a 
proteção da mulher na Guiné-Bissau:

	 Constituição da República – art.º. 24 e 25 - princípio 
da igualdade

	 Documento de Estratégia Nacional de Redução 
da Pobreza - DENARP II

	 Plano Estratégico Operacional “Terra Ranka” 

	 Política nacional da família

	 Plano Nacional da Equidade e Igualdade de 
Género - PNIEG

	 Lei-quadro dos partidos políticos

	 Carta de política educativa (com enfoque na 
promoção de igualdade e equidade de género) 

	 Lei de combate à mutilação genital feminina (Lei 
nº 14/2011) 

	 Lei contra a violência doméstica (Lei nº 06/2013)

	 Lei da Paridade (Promulgada a 4 de Dezembro 
de 2018)

	 Lei da Terra – art.º 2

Therefore, gaps and loopholes in the legal framework 
continue to exist. Firstly, the Civil Code, which contains 
the legal provisions on family including inheritance law, 
should be urgently revised, as it is not adapted to the 
country's current context (it dates back to colonial times) 
and contradicts the principles of equality between men 
and women enshrined in the Guinea-Bissau Constitution 
(articles 24 and 25). Secondly, traditions and customs 
continue to prevail in the concrete implementation of 
women's rights, resulting in situations in which positive 
law is ignored by traditional power. This disadvantages 
women (especially in the rural world) regarding their right 
to property, right to credit, rights arising from separation 
and divorce and inheritance rights, in which widows and 
daughters are even more heavily penalised. Thirdly, 
although women are the main land workers as farmers 
and producers (55% of agricultural production is carried 
out by women), they are not landowners. In accordance 
with the Land Law, the management of land granted by 
customary use is subject to the usages and customs of 
local communities.

Continuam, portanto, a existir lacunas e omissões no dis-
positivo legal. Em primeiro lugar, o Código Civil guineense, 
que contém as disposições legais relativas à família, 
incluindo o direito sucessório, carece de revisão urgente, 
por não se ajustar ao contexto atual do país (é da época 
colonial) e por contrariar os princípios de igualdade entre 
homens e mulheres consagrados na Constituição da 
República (art.º 24 e 25). Em segundo lugar, os usos e 
costumes continuam a prevalecer na aplicação prática 
dos direitos  das mulheres, originando situações em que o 
direito positivo é ignorado pelo poder tradicional. Tal facto 
desfavorece as mulheres (sobretudo do mundo rural) no 
que tange ao direito à propriedade, ao direito ao crédito, 
aos direitos provenientes da separação e divórcio e aos 
direitos à herança, nos quais as viúvas e as filhas são ainda 
mais fortemente penalizadas. Em terceiro lugar, apesar de 
as mulheres serem as principais trabalhadoras da terra 
como agricultoras e produtoras, (55% da produção agrícola 
é efetuada por mulheres), a terra não lhes pertence. De 
acordo com o que está estipulado na Lei da Terra, a 
gestão das terrenos concedidas por uso consuetudinário 
é remetida aos usos e costumes da comunidade local. 
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The State has an increased responsibility in ensuring 
these rights, although one should recognise that the 
negative weight of tradition, cultural values and religion 
are often used to restrict women's rights and hinder their 
independence. It cannot be expected that women have 
an active, conscious and responsible civic participation, 
without basic premises regarding education, health, 
accompanied pregnancy, family planning, social security, 
a decent income and employment being ensured. 
Therefore, public policies must be implemented with 
an intersectoral approach. 

In Guinea-Bissau, it is important to distinguish between 
women who live in urban areas and rural areas. These 
two dimensions present significantly different challenges. 
Women in rural areas tend to be forgotten, particularly 
in the decision-making agendas and discussions.  In 
addition, these women do not know their rights, despite 
all the work that has been done particularly by civil society 
and non-governmental organisations. Furthermore, these 
women are particularly restricted by factors such as 
culture, traditions and customs, which considerably limit 
their lives and full attainment of their potential. One of the 
factors with wider impact is education, as the majority of 
women in rural areas still do not have access to school, 
as there are no school infrastructures or educational 
facilities nearby.

O Estado tem uma responsabilidade acrescida na real-
ização destes direitos, embora se reconheça que o peso 
negativo da tradição, dos valores culturais e da religião 
são frequentemente utilizados para restringir os direitos 
das mulheres e impedir que  elas sejam autónomas. Não 
se pode pretender que as mulheres tenham uma partici-
pação cívica ativa, consciente e responsável, sem que as 
premissas básicas constituídas pela educação, pela saúde 
pela gravidez acompanhada, pelo planeamento familiar, 
pela segurança social, por um rendimento condigno e pelo 
emprego, estejam garantidas. Assim, as políticas públicas 
devem ser implementadas numa perspetiva intersectorial.

Na Guiné-Bissau, importa distinguir entre as mulheres 
que vivem nas zonas urbanas e nas zonas rurais. Estas 
duas dimensões apresentam desafios significativamente 
distintos. As mulheres nas zonas rurais tendem a ser 
esquecidas, nomeadamente nas agendas de decisão e 
nos debates. A isto acresce o facto de estas mulheres não 
conhecerem os seus direitos, não obstante todo o trabalho 
que tem sido feito, designadamente por organizações da 
sociedade civil e não-governamentais. Além disso, estas 
mulheres estão particularmente restringidas por fatores 
como a cultura, a tradição, os usos e costumes, que as 
limitam consideravelmente na sua vida e na realização 
do seu potencial. Um dos fatores com maior impacto é a 
educação, pois a maior das mulheres das zonas rurais ainda 
não tem acesso à escola, por não existirem infraestruturas 
escolares e oferta educativa nas proximidades.

Nelvina Barreto
Diretora do Cluster 
de Desenvolvimento 
Sustentável do PNUD e 
antiga Ministra da Agricultura 
e Florestas da Guiné-Bissau

Director of the UNDP 
Sustainable Development 
Cluster and former Minister 
of Agriculture and Forestry 
of Guinea-Bissau

In order to promote women’s empowerment in 
rural communities, specific policies, projects and 
programmes for rural women should be urgently 
pursued, as well as encouraging initiatives to 
promote rural entrepreneurship for young people 
and girls, through professional training and capacity-
building for entrepreneurship, small/medium-sized 
business management, small-scale technologies, 
business innovation and creative economy.

In order to promote women’s empowerment in 
rural communities, specific policies, projects and 
programmes for rural women should be urgently 
pursued, as well as encouraging initiatives to promote 
rural entrepreneurship for young people and girls, 
through professional training and capacity-building 
for entrepreneurship, small/medium-sized business 
management, small-scale technologies, business 
innovation and creative economy.de fragilidade.

“
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Inequalities in rural areas are much more pronounced. In 
addition, these women do not know their rights, despite all 
the work that has been done particularly by civil society 
and non-governmental organisations. Furthermore, these 
women are particularly restricted by factors such as 
culture, traditions and customs, which considerably limit 
their lives and full attainment of their potential. The factor 
with the greatest impact is education, as the majority of 
women in rural areas still do not have access to school, 
as there are no school infrastructures or educational 
facilities nearby. 

On the one hand, living conditions are more difficult in 
rural areas than in urban areas: less access to health, 
education, electricity, water and transport, and the poverty 
rate is higher; on the other hand, gender differences are 
more pronounced in rural areas, leading to women's work 
not being sufficiently recognised or valued. Women have 
also limited access to other resources, such as drinking 
water and energy resources, which increases their unpaid 
work hours by 50% compared to men.

Women are a fundamental pillar of the agriculture sector. 
Agriculture in Guinea-Bissau is based on women's efforts 
to develop agricultural production and guarantee family 
food security. The main agricultural activities are rice 
production, horticulture and cashew nuts, a cash crop 
whose greatest work effort falls to women. Despite the 
importance of agriculture to the country’s economy, 
most farmers – especially women – work at primitive 
levels, with few or no tools, equipment, training, access 
to water or decent roads. Women farmers are especially 
disadvantaged as men control all decisions regarding 
land and resources.

Some public policies have been defined and implemented 
for promoting women’s emancipation, including the 
following examples:

 	 The adoption and implementation of the Parity Law 
which establishes a 36% quota for women in order to 
accelerate their access to decision-making positions;

 	 The school canteen programme in partnership with 
the World Food Program (WFP/UN) to encourage and 
promote girls' education and the purchase of local 
agricultural products produced by women;

 	 Exemption from taxes and charges on agricultural, 
forestry and animal products;

As desigualdades nas zonas rurais são muito mais acen-
tuadas. A isto acresce o facto de estas mulheres não 
conhecerem os seus direitos, não obstante todo o trabalho 
que tem sido feito, designadamente por organizações da 
sociedade civil e não governamentais. Além disso, estas 
mulheres estão particularmente restringidas por fatores 
como a cultura, a tradição, os usos e costumes, que as 
limitam consideravelmente na sua vida e na realização do 
seu potencial. O fator com maior impacto é a educação, 
pois a maior das mulheres das zonas rurais ainda não tem 
acesso à escola, por não existirem infraestruturas escolares 
e oferta educativa nas proximidades. 

Por um lado, as condições de vida são mais difíceis no 
meio rural do que no meio urbano:  menor acesso à saúde, 
educação, eletricidade, água e transportes, e uma taxa de 
pobreza mais elevada; por outro lado, as diferenças entre 
géneros são mais acentuadas nas zonas rurais, fazendo 
com que o trabalho das mulheres não seja suficientemente 
reconhecido nem valorizado. As mulheres estão igual-
mente sujeitas a um acesso limitado a outros recursos, 
tais como água potável e recursos energéticos, o que 
aumenta a sua carga horária de trabalho não-remunerado 
em 50%, por comparação aos homens.  

Women are a fundamental pillar of the agriculture sector. 
Agriculture in Guinea-Bissau is based on women's efforts to 
develop agricultural production and guarantee family food 
security. The main agricultural activities are rice production, 
horticulture and cashew nuts, a cash crop whose greatest work 
effort falls to women. Despite the importance of agriculture 
to the country’s economy, most farmers – especially women 
– work at primitive levels, with few or no tools, equipment, 
training, access to water or decent roads. Women farmers 
are especially disadvantaged as men control all decisions 
regarding land and resources.

Têm sido definidas e implementadas algumas políticas 
públicas a favor da emancipação das mulheres, de que 
se destacam como exemplos: 

 	 A adoção e implementação da Lei da Paridade que 
consagra uma quota de 36% para as mulheres visando 
acelerar o seu acesso aos postos de tomada de decisão; 

 	 O programa das cantinas escolares em parceria com o 
Programa Alimentar Mundial (PAM/ONU) para encorajar 
e promover a escolarização das meninas e as compras 
de produtos agrícolas locais produzidos pela mulheres;

 	 Isenção de taxas e cobranças sobre produtos agrícolas, 
florestais e animais;
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 	 Distribution of means of production to alleviate women's 
workload – machines, power tillers, irrigation systems, 
etc.;

 	 Distribution of short-cycle animals to increase women’s 
yields;

 	 Creation of an Agricultural Development Fund 
dedicated primarily to women and young people, to 
grant credit with subsidised interest rates;

 	 Training and empowering women on literacy and small 
business management.

Projects and actions have been developed that must 
continue to be pursued, including to modernise 
agricultural practices through mechanisation and the use 
of agricultural inputs to increase productivity; carry out 
literacy courses, training on reproductive health, nutrition, 
small business management concepts, and citizenship 
education modules; support the creation of associations 
and cooperatives to reinforce women's productivity 
and ensure additional value for their small businesses; 
promote the transformation and commercialisation of 
agricultural products to add value and increase women’s 
and family incomes; and encourage savings and credit 
through the creation of resilience funds and access to 
micro-finance services.

It is necessary to recognise that there are many challenges 
to overcome. Without ensuring rights on access to land 
and other productive resources, women have fewer 
economic opportunities than men, making them more 
vulnerable to increasing poverty. Furthermore, the 
invisibility and non-recognition of women's work does 
not allow accounting for their real contribution to Guinea-
Bissau's GDP. Compensatory policies to fight against 
poverty are exclusively based on an economic approach 
and aid provision, to meet the material needs of women, 
but without directly contributing to their autonomy and 
empowerment, as they do not promote the transformation 
of gender relations.

Through consistent support for family farming, of which 
women are the main pillar, public authorities can stimulate 
the production and transformation of agricultural products 
and generate jobs and income. A woman's potential to 
generate income, her economic role within and outside 
the family, her literacy and education are all important 
elements to reinforce her voice and be able to forge her 
own destiny. Through their work, women can produce 
new products to generate income for themselves and 
their families, and thereby gradually change their social, 
economic, cultural and political status.

 	 Distribuição de meios de produção para aliviar a carga 
de trabalho das mulheres – máquinas de pilar, motocul-
tivadores, sistemas de rega, etc.; 

 	 Distribuição de animais de ciclo curto para aumentar 
a renda das mulheres 

 	 Criação de um Fundo de Fomento Agrícola dedicado 
prioritariamente a mulheres e jovens, para a concessão 
de créditos com taxas de juro bonificadas;

 	 Formação e capacitação de mulheres através de círculos 
de alfabetização e gestão de pequenos negócios.

Têm sido desenvolvidos projetos e ações que é necessário 
continuar a prosseguir, designadamente para modernizar as 
praticas agrícolas através da mecanização e de utilização de 
insumos agrícolas para aumentar a produtividade; realizar 
cursos de alfabetização, de formação sobre a saúde reprodu-
tiva, a nutrição, conceitos de gestão de pequenos negócios, 
módulos de educação para a cidadania; apoiar a formação 
de associações e cooperativas para reforçar a produtividade 
das mulheres e assegurar valor adicional ao seu pequeno 
comercio; promover a transformação e comercialização de 
produtos agrícolas para adicionar valor e aumentar os ren-
dimentos da mulher e da família; e incentivar atividades de 
poupança e crédito através da criação de caixas de resiliência 
e de acesso a serviços de micro-finança.

É preciso reconhecer que existem muitos desafios ainda 
por ultrapassar. Sem direitos garantidos no que concerne 
ao acesso à terra e outros recursos produtivos, as mulheres 
têm menos oportunidades económicas que os homens, pelo 
que ficam mais vulneráveis face à pobreza crescente. Além 
disso, a invisibilidade e não reconhecimento do trabalho das 
mulheres não permite uma contabilização da sua contribuição 
real  para o PIB da Guiné-Bissau.  Verifica-se ainda que as 
políticas compensatórias de combate à pobreza possuem 
um caráter economicista e assistencial, para atenderem às 
necessidades materiais das mulheres, mas sem contribuírem 
diretamente para a autonomização e empoderamento 
feminino, pois não promovem transformação das relações 
de género.

Através de um apoio consistente à agricultura familiar, do 
qual a mulher é o principal pilar, os poderes públicos devem 
estimular a produção e transformação de produtos agrícolas 
e gerar ocupação e rendimentos. O potencial da mulher para 
gerar rendimentos, o seu papel económico dentro e fora 
da família, a sua alfabetização e instrução são elementos 
importantes para que tenha voz ativa sobre o seu destino 
e, assim, seja capaz de intervir na sua própria trajetória. Por 
meio do seu trabalho, a mulher pode produzir novos pro-
dutos para gerar rendimentos para si e para a sua família 
e mudar paulatinamente a sua posição social, económica, 
cultural e política. 
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It is crucial to invest in women in Guinea-Bissau, as they 
have already demonstrated that they are entrepreneurs, 
have a great capacity to change their destiny and find 
solutions within their reach to move forward with their 
lives, turning obstacles into challenges that they face with 
courage, creativity and perseverance. Women represent 
a formidable potential for change, for themselves, their 
families and communities, but especially for Guinea-
Bissau, as their example and testimony are truly an 
inspiration.

É fundamental apostar nas mulheres na Guiné-Bissau, 
pois estas já demonstraram ser empreendedoras, terem 
grande capacidade de dar a volta ao destino e de encon-
trar soluções ao seu alcance para fazer avançar a sua 
vida, fazendo dos obstáculos desafios que enfrentam 
com coragem, criatividade e perseverança. As mulheres 
representam um potencial de mudança formidável,  para 
elas, para suas famílias e comunidades, mas principalmente  
para a Guiné-Bissau, se nos inspirarmos no seu exemplo 
e testemunho.

Vera Cravid, president of the Association of Women Jurists 
of São Tomé and Príncipe, addressed the progress in 
the country in promoting gender equality and women's 
empowerment. Legislative progress is worth mentioning, 
both internationally with the signing and ratification of 
several conventions, and at the internal/national level. 
In matters not yet regulated by national legislation, 
international conventions are used to demand compliance 
with that specific right. 

Specifically on the theme of the V g7+ Women's Forum, 
the revision of the Family Code in 2018 stands out. This 
allowed women's access to financial services, specifically 
married women, to whom banks still required, until then, 
signature by husbands to open bank accounts and access 
bank loans. 

Vera Cravid, presidente da Associação das Mulheres 
Juristas em São Tomé e Príncipe, abordou os avanços 
registados no país na promoção da igualdade de género 
e empoderamento das mulheres. O progresso legislativo é 
assinalável, quer em termos internacionais, com a assina-
tura e ratificação de diversas convenções, quer em temos 
nacionais. Em matérias que ainda não estejam regulam-
entadas pela legislação nacional, utiliza-se a convenção 
internacional para exigir o cumprimento deste direito. 

Especificamente sobre o tema do V Fórum Mulheres g7+, 
salienta-se a revisão ao Código de Família em 2018. Este veio 
permitir o acesso das mulheres aos serviços financeiros, espe-
cificamente as mulheres casadas, às quais os bancos ainda 
exigiam, até então, a assinatura dos maridos para a abertura de 
contas bancárias e para ter acesso a empréstimos bancários. 
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Another dimension that has been changed regards the 
access to assets after the death of partners or spouses. 
If there was no marriage, the partners of the deceased 
could often be expelled from their homes and stripped 
of any assets by the deceased's children, even if all of 
this had been built together, without them being able 
to claim their rights. In the new Family Code, there is 
recognition of unmarried couples after death, so that the 
person has the right to continue living in the family home 
- which is for both genders but obviously applies more 
to women, who are subject to greater discrimination in 
practice. Furthermore, new provisions on the recognition 
of unmarried couples after separation were approved. 
In these cases, it was found that women who were 
in a live-in relationship did not have any type of legal 
protection if that relationship ended, so the person can 
now go to court after the separation to ask the Judge 
to recognise the relationship, and thus have rights and 
access to the assets that they built and acquired during 
the relationship. This means that the assets must be 
divided equally between the two, even if the woman has 
not contributed financially to them. 

This is also linked to the large participation of women in the 
informal sector. In São Tomé and Príncipe, around 85.4% 
of women are employed and 14.6% are unemployed, the 
majority carrying out informal activities. In this context, it is 
still socially considered, including by women themselves, 
that the person who contributes to assets and property is 
the man, meaning that the house, the car, the goods, the 
land are perceived as owned by the man. This is a situation 
that the Association of Women Jurists has been working 
to change, with information campaigns and awareness 
sessions so that women understand what their rights are 
and how they can request compliance with these rights. 

Another important issue is the fight against gender-
based violence, especially domestic violence, sexual 
abuse, and violence against children, which are of great 
concern. National actors and international partners are 
supporting this response, and an amendment has been 
made to the Penal Code to reinforce the criminalisation 
and punishment of violence, mainly against children 
and young girls. With regard to domestic violence, the 
respective law is in the process of being amended, which 
will bring more guarantees to victims and allow for a more 
appropriate response. 

Outra dimensão que foi alterada diz respeito ao acesso a 
património em caso de falecimento dos companheiros ou 
cônjuges. Não existindo casamento, frequentemente as com-
panheiras dos falecidos podiam ser expulsas das suas casas 
e espoliadas de qualquer património pelos filhos do falecido, 
mesmo que tudo isso tivesse sido construído em conjunto, sem 
que pudessem reclamar os seus direitos. No novo Código de 
Família, há um reconhecimento da união de facto depois da 
morte, para que a pessoa tenha direito a continuar a habitar 
a casa de família - o que neste caso é para ambos os sexos 
mas obviamente aplica-se mais às mulheres, que são alvo de 
maior discriminação na prática. Além disso, foram aprovadas 
novas disposições sobre o reconhecimento das uniões de 
facto após a separação. Nestes casos, verificava-se que as 
mulheres que viviam uma relação de convivência não tinham 
qualquer tipo de proteção legal se essa relação acabasse, pelo 
que a pessoa pode agora ir a tribunal após a separação para 
solicitar ao Juiz que reconheça a relação e assim ter direitos 
e acesso aos bens que construíram e adquiriram durante a 
relação, uma vez que o regime passa a ser o de comunhão de 
adquiridos. Isto significa que os bens devem ser repartidos em 
partes iguais entre os dois, mesmo que a mulher não tenha 
contribuído monetariamente para eles.

Isto está ligado também à questão da grande participação das 
mulheres no setor informal. Em São Tomé e Príncipe, cerca 
de 85,4% das mulheres estão empregadas e 14,6% estão no 
desemprego, sendo que a maioria exerce uma atividade 
informal. Nesse contexto, é ainda socialmente considerado, 
incluindo pelas próprias mulheres, que quem contribui para a 
construção do património é o homem, ou seja, a casa, o carro, 
os bens, as terras são do homem. Esta é uma situação que a 
Associação das Mulheres Juristas tem trabalhado para alterar, 
com campanhas de esclarecimento e sessões de sensibili-
zação para que as mulheres percebam quais os seus direitos 
e como podem requerer o cumprimento desses direitos.

Outra dimensão importante é a do combate à violência 
baseada no género, principalmente a violência doméstica, 
o abuso sexual e a violência contra as crianças, que são 
questões preocupantes na sociedade. Os intervenientes 
nacionais e os parceiros internacionais estão a apoiar nessa 
resposta, tendo sido realizada uma alteração ao Código 
Penal para reforçar a criminalização e penalização contra 
as violências praticadas, principalmente contra as crianças 
e jovens raparigas. No que respeita à violência doméstica, 
está em fase de alteração a respetiva lei, que vem trazer mais 
garantias às vítimas e permitir uma resposta mais adequada. 

39

g7+ WOMEN FORUM V FÓRUM MULHERES g7+



Para permitir um melhor acompanhamento e apoio às vítimas 
de violência, foi aprovado um fluxograma de interligação 
entre as instituições que lidam com estas questões, incluindo 
o Ministério Público, a polícia nacional, a polícia judiciária, 
os hospitais, e Direção de Proteção Social, Solidariedade 
e Família, que está na tutela do Ministério da Mulher. No 
Ministério Público, foi criada uma secção de Família e Meno-
res, para apoiar as mulheres, crianças e jovens raparigas víti-
mas de violência e para que estas possam aceder facilmente 
aos serviços vendo salvaguardados os seus direitos e com a 
maior dignidade possível, de forma a que se sintam acolhidas. 
A Associação das Mulheres Juristas também dá apoio neste 
processo, uma vez que desenvolve ações de advocacia para 
melhoria da legislação, melhoria das condições, de atendi-
mento, da abordagem na resposta a estas jovens raparigas 
e mulheres que são vítimas de violência.

O último boletim estatístico da Direção de Proteção Social, 
que compilou os dados relativos ao período entre 2019 e 
2021, apresenta várias informações úteis sobre a situação das 
mulheres relativamente ao emprego e ao sistema nacional 
de segurança social, verificando-se uma grande disparidade 
nos números das mulheres que trabalham e têm acesso ao 
sistema nacional de proteção social. Este boletim faz um 
retrato da situação económica das mulheres em São Tomé 
e Príncipe, que é uma base importante para orientação e 
definição de políticas públicas.

É preciso continuar a lutar pela manutenção dos direitos já 
existentes e para conquistar os que ainda não existem. Para 
além disso, as sociedades continuam a ser maioritariamente 
machistas, pelo que é necessário continuar a trabalhar para 
ultrapassar outro tipo de barreiras, bem como na aplicação 
e fiscalização da legislação. Por exemplo, a lei da paridade 
foi aprovada, mas o número de mulheres no exercício da 
atividade política e no acesso a órgãos de decisão continua 
a ser diminuto.

To enable better monitoring and support for victims of 
violence, a flowchart of interconnection between the 
institutions that deal with these issues was approved, 
including the Public Prosecutor's Office, the national 
police, the judicial police, hospitals, and the Directorate 
of Social Protection, Solidarity and Family, which is under 
the Ministry of Women. At the Public Prosecutor's Office, a 
Family and Minors section was created to support women, 
children, and young girls who are victims of violence, so 
that they can easily access services, seeing their rights 
safeguarded and with the greatest possible dignity. The 
Association of Women Jurists also provides support in 
this process, as it develops advocacy actions to improve 
legislation, improve conditions, services, and approaches 
in responding to these young girls and women who are 
victims of violence. 

The latest statistical bulletin from the Social Protection 
Directorate, which compiled data for the period 
between 2019 and 2021, presents several useful pieces 
of information on the situation of women regarding 
employment and the national social security system, 
showing large gaps in the numbers of women who work 
and have access to the national social protection system. 
This bulletin provides a portrait of the economic situation 
of women in São Tomé and Príncipe, which is an important 
basis for guiding and defining public policies. 

It is necessary to continue fighting for the maintenance of 
existing rights and for achieving those that are not yet in 
place. In addition, societies continue to be predominantly 
sexist, so it is necessary to continue working to overcome 
other types of barriers, as well as in the enforcement and 
monitoring of legislation. For example, the parity law was 
approved, but the number of women in political activity 
and access to decision-making bodies continues to be low.
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Neusa Lima, the g7+ focal point in São Tomé and Príncipe 
at the Ministry of Finance and Blue Economy, concurred 
with the challenges presented by the other speakers 
and emphasised that women contribute not only to 
stronger economies but also serve as promoters of more 
peaceful and resilient societies. Gender inequality imposes 
a significant cost on economies, therefore requiring 
strengthened efforts to change economic and social 
indicators.

In São Tomé and Príncipe, there has been significant 
progress in terms of legislation, public policies, education, 
and the financial sector. Specifically, regarding access to 
land, the Department of State Property, which manages 
land assets, has signed land concession contracts, 40% 
of which were signed with women.

In addition to policies aimed at promoting women's 
empowerment, there is still much to be done in awareness-
raising, through programmes developed closely with 
communities and collaborative efforts primarily involving 
children, girls, and young women. An underlying factor 
contributing to existing inequality is the low level of 
education among women, making education a central 
driver of transformation and a sector where policies 
should be actively engaged in promoting change.

Neusa Lima, ponto focal do g7+ em São Tomé e Príncipe, no 
Ministério das Finanças e Economia Azul, concordou com 
os desafios apresentados pelas outras oradoras e sublinhou 
que as mulheres contribuem não apenas para economias 
mais fortes, mas são fomentadoras de sociedades mais 
pacíficas e resilientes. A desigualdade de género tem 
um custo enorme para as economias, sendo necessário 
reforçar os esforços para conseguir mudar os indicadores 
económicos e sociais.

Em São Tomé e Príncipe, tem havido bastantes progressos, 
quer ao nível da legislação, quer ao nível das políticas públi-
cas, da educação e do setor financeiro. Especificamente no 
acesso a terras, a Direção de Património do Estado, que gere 
os bens fundiários, tem assinado contratos de concessões 
de terras, dos quais 40% foram firmados com mulheres.

Para além das políticas de fomento do empoderamento das 
mulheres, existe ainda muito a fazer em termos de sensibi-
lização, através de programas próximos às comunidades e 
de um trabalho conjunto principalmente com as crianças, 
as meninas e raparigas. Um fator base da desigualdade 
existente é o baixo grau de escolaridade das mulheres, 
pelo que a educação é um aspeto central da transformação 
e um setor onde deve existir uma política muito ativa de 
promoção da mudança. 
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Finally, it is important to recognise that gender equality 
will not be achieved solely by or with women; rather, it 
requires the involvement and support of men, particularly 
young people, as they are instrumental in driving change. 
This aspect was also emphasised by Ana Caetano, as 
men predominantly occupy decision-making positions 
and therefore play a decisive role in policies for equality 
promotion. Additionally, there is a need to educate young 
boys about equality to break the cycles that perpetuate 
discrimination against girls and women.

At the end of the session, Jesuína Barcelos presented 
a historical testimony about the construction of the 
Timorese nation and highlighted how important this 
process was for the fight for freedom and equality, not 
only for the country but for the world.

Por fim, é necessário não esquecer que a igualdade de género 
não será atingida só pelas ou com as mulheres, necessitando 
do envolvimento e apoio dos homens, e particularmente, 
dos jovens, na medida em que são estes que impulsionam 
a mudança. Este último aspeto foi também reforçado por 
Ana Caetano, pois os homens ocupam a maior parte dos 
cargos de decisão e portanto têm um papel determinante 
nas políticas promotoras de igualdade, para além da questão 
das crianças rapazes, que devem ser educadas para a 
igualdade de forma a se ultrapassarem círculos viciosos 
que perpetuam a discriminação das meninas e mulheres.

No final da sessão, Jesuína Barcelos apresentou um teste-
munho histórico sobre a construção da nação timorense e de 
como esse processo foi importante para a luta pela liberdade 
e pela igualdade, não só para o país como para o mundo.
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In reality, it is necessary to celebrate Timor's double 
independence: the first was abandoned after the April 
Revolution, amid the Portuguese decolonisation process, 
in November 1975. The second was conquered by the 
Timorese people in August 1999 and proclaimed in May 
2002. Between the two independences, the Timorese 
people resisted the massacre of 200,000 people. The 
CNRT (National Council of Timorese Resistance), later 
known as CNRM (National Council of Maubere Resistance), 
resisted in unity and leadership against the occupying 
force. The FALINTIL (Armed Front for the Liberation 
and Independence of Timor-Leste) resisted in the 
mountains, while the Nationalist Convergence resisted 
ideologically, and ss an underground movement, the 
FRETILIN (Revolutionary Front of Independent Timor-
Leste) embodied the discontent and popular uprising.

In Portugal, the diplomatic offensive began in 1986/1987 
when the country changed its posture at the UN and the 
Commission for Human Rights, abandoning integration 
and starting to demand a referendum for the Timorese 
people. From 1991 onwards, the Portuguese, across 
all layers of society, united to support the Timorese 
struggle. This dynamic constituted the largest movement 
in Portuguese civil society in the 20th century (with the 
exception of the 25th of April 1974). From the end of 1991 
until 1999, dozens of associations were created in Portugal 
and in the diaspora, and political power, civil society, and 
the media were highly united and connected.

The “Évora por Timor” movement is part of the national 
reaction to the images of the Santa Cruz massacre. It was 
created in December 1991 but is rooted in the CDPM, a 
human rights centre associated with CIDAC (Centro de 
Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral). 
Jesuína Barcelos participated in many of these meetings 
and training sessions, from which essential documents 
and action guidelines emerged. Many teachers also 
joined the movement, fostering action in schools at all 
educational levels, promoting their involvement in the 
cause of the Maubere people through various activities 
disseminating ideals and values, including social support 
for human rights (e.g., exhibitions, concerts, artistic records, 
sending postcards to the UN, etc.).

Na realidade, é preciso celebrar a dupla independência de 
Timor: a primeira  foi-lhe abandonada, depois da Revolução 
de Abril, em pleno processo português de descolonização, 
em Novembro de 1975. A segunda foi conquistada pelo povo 
timorense  em Agosto de 1999 e proclamada em Maio de 
2002. Nos anos que medeiam as duas independências, o povo 
timorense  resistiu à chacina de 200.000 pessoas, o CNRT 
(Conselho Nacional da Resistência Timorense), mais tarde 
designado como CNRM (Conselho Nacional da Resistência 
Maubere) resistiu na unidade e liderança da luta contra a força 
ocupante, as FALINTIL (Frente Armada para a Libertação e 
Independência de Timor-Leste) resistiram nas montanhas, 
a Convergência Nacionalista resistiu ideologicamente e, 
na clandestinidade, particularmente a FRETILIN (Frente 
Revolucionária de Timor-Leste Independente) agregou  o 
descontentamento e a revolta do povo. 

Em  Portugal, a ofensiva diplomática começa apenas em 
1986/1987, quando o país  altera na ONU e na Comissão 
para os Direitos Humanos o seu discurso, que deixa de ser 
integracionista para passar a exigir um sistema de referendo 
ao povo timorense. Mas se Portugal, do ponto de vista político, 
começa a partir dessa data a  redimir-se do seu abandono 
de Timor, os portugueses, particularmente a partir de 1991, 
unem-se, em todas as camadas da sociedade, atravessando 
as ideologias da esquerda à direita, dos ateus aos cristãos, 
defendendo e apoiando a luta timorense, num dinamismo 
que consubstancia, no século XX (exceção feita ao 25 de Abril 
de 1974), o maior movimento da  sociedade civil portuguesa. 
Desde o fim de 1991 até 1999, criam-se dezenas de asso-
ciações, no país e na diáspora e, nunca como neste período, 
o poder político, o poder da sociedade civil e o poder da 
comunicação social estiveram tão unidos e tão conectados. 

O movimento “Évora por Timor” integra-se na reação nacional 
face às imagens do massacre de Santa Cruz: é criado em 
Dezembro de 1991 mas está enraizado na CDPM que, por sua 
vez, é um núcleo de defesa dos direitos humanos associado 
ao CIDAC (Centro de Intervenção para o Desenvolvimento 
Amílcar Cabral). Jesuína Barcelos participou em muitas des-
sas reuniões e formações, de onde emanavam documentos 
essenciais e diretrizes de ação. Associados ao movimento 
estavam muitos professores que dinamizaram as escolas 
ao nível de todos os ciclos, desde o básico ao universitário, 
trazendo para elas a causa do povo maubere, através da 
realização de atividades que são fontes de disseminação de 
ideais e valores, nomeadamente de intervenção social em 
prol dos direitos humanos (incluindo exposições, concertos, 
registos artísticos, envio de postais para a ONU, etc.).
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Support for Timor's cause gained global momentum 
from the mid-1990s onwards. Speeches by organisations 
like the UN and politicians like Bill Clinton had a decisive 
impact. Elements from around 20 countries integrated the 
multinational force deployed to defend the Timorese in 
September 1999, INTERFET. The role of young Indonesians 
who fought against Suharto's dictatorship, particularly in 
May 1998, should also not be forgotten.

After the Timorese people's affirmation of their right 
to freedom, independence, and peace, the question 
of responsibility emerges at two levels: internally, the 
dignity with which the Timorese lived and died in the 
struggle for an independent country deserves the 
construction of a decent and righteous country; externally, 
global investment in Timor results in an expectation for 
social and economic progress. Young Timorese, many 
studying outside the country, have a crucial role to play 
in contributing to their country's development. Their 
struggle will no longer be for an independent Timor but 
for a developed Timor, a country that invests in education, 
health, and the economy, avoiding repeating old mistakes 
and engaging in new strategies or replicating old ones 
that have proven to have positive impacts elsewhere. In 
this context, cooperation must carry significant meaning 
and opportunities, as exemplified by the g7+ group and 
the cooperation between Portugal and Timor-Leste.

Para além de Portugal, o apoio à causa de Timor, a partir 
de meados dos anos 90 ganha uma dimensão mundial. O 
discurso de organismos como a ONU e de políticos como 
Bill Clinton têm uma dimensão decisiva. A força multinacional 
que é destacada para defender os timorenses, em Setembro 
de 1999, a INTERFET, era composta por elementos de cerca 
de 20 países. Também não deve ser esquecido o papel dos 
jovens indonésios que lutaram contra a ditadura de Suharto, 
particularmente em Maio de 1998. 

Depois da afirmação do povo timorense pelo seu direito 
à liberdade, à independência e à paz, emerge a questão 
da responsabilidade, a dois níveis: a nível interno, já que a 
dignidade com que os timorenses viveram e morreram  na 
luta por um país independente merece a construção de um 
país digno, e a nível externo, porque o investimento mundial 
em Timor gera a expectativa de que exista progresso social 
e económico. Os jovens timorenses, muitos a estudar fora 
do país, têm um papel  muito importante a desempenhar 
na contribuição para o desenvolvimento do seu país. A luta 
destes jovens já não será por um Timor independente, mas 
por um Timor desenvolvido, por um país que aposte na 
educação e no ensino, na saúde e na economia, por um país 
que não repita erros velhos mas ensaie estratégias novas ou 
replique as que já se mostraram acertadas noutros lugares. 
Neste contexto, a cooperação deve ser uma palavra cheia 
de sentido e de oportunidades, de que é exemplo o grupo 
g7+ e a cooperação entre Portugal e Timor-Leste.
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Iorinda Sose Mali, mother of five children, 
participates in a project to enhance 
agriculture and nutrition, Timor-Leste, 2014.
Iorinda Sose Mali, mãe de cinco filhos, participa 
num projeto de melhoria da agricultura e 
nutrição, Timor-Leste, 2014.
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Closing of the 
g7+ Women Forum

Encerramento 
do Fórum Mulheres g7+

In the closing session of the V g7+ Women's Forum, Ana 
Paula Fernandes, President of Camões I.P. – Institute 
for Cooperation and Language, highlighted that gender 
equality is a priority for Portuguese Development 
Cooperation. She also emphasised the substantial work 
that has been developed by the g7+ in this matter, including 
linking discussions on gender equality with issues of state 
capacity building and institutional strengthening. The 
consolidation of peace and sustained development in 
states facing fragile situations must be at the centre of 
concerns, and efforts must continue to ensure that this 
issue receives attention and remains on agendas.

Gender equality and women's empowerment are 
fundamental elements of the 2030 Agenda and are 
integrated into the sustainable development goals, in 
addition to being linked to the current Decade of Action. 
Their importance in Portuguese Cooperation is reflected 
in projects' support and in the percentage of official 
development assistance: currently, gender equality 
accounts for around 35% of Portuguese bilateral aid. 
Portugal is also contributing to increased thinking about 
gender equality in different aspects, not only regarding 
access and the necessary protection of women but also 
in their empowerment, both within the CPLP and in the 
Ibero-American sphere.

Na sessão de encerramento do V Fórum Mulheres g7+, Ana 
Paula Fernandes, Presidente do Camões I.P. – Instituto da 
Cooperação e da Língua, salientou que a igualdade de género 
é uma prioridade da Cooperação Portuguesa. Destacou 
igualmente o trabalho substancial que tem sido desenvolvido 
pelo g7+ nesta matéria, incluindo na ligação das discussões 
sobre a igualdade de género com a lógica da capacitação do 
Estado e de fortalecimento das instituições. A consolidação 
da paz e o desenvolvimento sustentado em Estados em 
situação de fragilidade deve estar no centro das preocu-
pações e devem continuar-se a desenvolver esforços para 
que esta questão esteja presente nas atenções e agendas.

A igualdade de género e o empoderamento das mulheres 
constitui um elemento fundamental da Agenda 2030 e está 
integrada nos objetivos de desenvolvimento sustentável, para 
além de estar ligada à atual Década de Ação. A prioridade 
que lhe é conferida pela Cooperação Portuguesa consub-
stancia-se em apoio a projetos e em percentagem da ajuda 
pública ao desenvolvimento: neste momento, a igualdade 
de género tem um peso de cerca de 35% da ajuda bilateral 
portuguesa. Portugal está igualmente a contribuir para que, 
quer no seio da CPLP quer no espaço Ibero-americano, se 
pense mais a igualdade de género nas diferentes vertentes, 
não só nas questões do acesso e na necessária proteção das 
mulheres, mas também no seu empoderamento.
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An important dimension is the international framework. 
In this context, priority has been given to engagement 
in discussions, for example, within the OECD, whether 
regarding recommendations to OECD Member States 
or recommendations also for United Nations entities 
and bodies, including in the areas of eliminating sexual 
exploitation, sexual abuse, and harassment, and also in 
the area of the nexus between peace, development, and 
humanitarian aid. If we do not address the interconnections 
of all sectors with gender equality, these inequalities will 
persist and limit the impact of both humanitarian aid 
actions, peacebuilding actions, and development in its 
broader sense.

Women must see their rights ensured and also have 
an important role in promoting fundamental rights, 
including access to primary health care. Regarding health, 
Portuguese cooperation has supported the main partner 
countries, PALOP and Timor-Leste, and invested in the 
right to sexual and reproductive health, in reducing child 
mortality, as well as in combating practices such as female 
genital mutilation and early marriages.

It is essential to connect various levels of action: bilateral 
cooperation, the regional cooperation framework, and 
the multilateral framework. These three contexts must 
reinforce each other, and the added value of the national 
position must be ensured in each of them. The g7+ has 
played an important role in this connection between 
what is national, regional, and multilateral, also within 
the framework of the United Nations, bringing these 
discussions to various levels and contexts.

It is increasingly important to think holistically. Women's 
rights are also a guarantee of more inclusive societies 
and for societal transformation. The entire dimension of 
equality, not only in terms of women's gender equality 
but also equality of genders, is very important to ensure 
more inclusive and resilient societies, which are then 
enhancers of peace and development and can also be 
innovative in what is necessary for digital transition and 
climate transition.

The role of local communities in the context of promoting 
peace, development, and gender equality or inequalities 
must not be forgotten. Furthermore, the role of research 
and thinking in academia and in institutions of social 
reflection must be valued and supported, so that there is 
greater knowledge and reflection on the role of women 
in managing conflicts and promoting peace.

Uma dimensão importante é o plano internacional de 
enquadramento destas matérias. Nesse âmbito, tem-se 
priorizado a intervenção no contexto das discussões, por 
exemplo, da OCDE, quer em matéria de recomendações 
aos Estados-membros da OCDE, quer em recomendações 
também para entidades e organismos das Nações Unidas, 
incluindo nas áreas da eliminação da exploração sexual, 
abuso e assédio sexual, e também na área do nexo entre paz, 
desenvolvimento e ajuda humanitária. Se não abordarmos as 
interligações de todos os setores com a igualdade de género, 
essas desigualdades persistirão e limitarão o impacto quer de 
ações de ajuda humanitária, quer de ações de consolidação 
da paz, quer ainda de desenvolvimento no seu sentido lato.

As mulheres devem ver garantidos e têm um papel impor-
tante na promoção dos direitos fundamentais, incluindo o 
acesso aos cuidados de saúde primária. No âmbito da saúde, 
a cooperação portuguesa tem apoiado os principais países 
parceiros, PALOP e Timor-Leste, e investido no direito à saúde 
sexual e reprodutiva, na redução da mortalidade infantil, no 
combate às práticas como a mutilação genital feminina e os 
casamentos precoces.

É fundamentar conseguirmos fazer a ligação entre vários níveis 
de atuação, ou seja, a cooperação bilateral, o enquadramento 
de cooperação regional e o quadro multilateral. Estes três 
contextos devem reforçar-se e neles deve ser assegurado 
o valor acrescentado da posição nacional. O g7+ tem tido 
um papel importante nessa ligação entre o que é nacional, 
regional e multilateral, no quadro também das Nações Unidas, 
trazendo estas discussões para os vários níveis e contextos.

É cada vez mais importante pensar de forma holística. Os 
direitos da mulheres são também garantias de sociedades 
mais inclusivas e garantia de que existe transformação soci-
etal. Toda a dimensão da igualdade, não só em matéria de 
igualdade de género da mulher, mas também de géneros, 
é muito importante para assegurarmos sociedades mais 
inclusivas e resilientes, que depois são potenciadoras de 
paz e de desenvolvimento, podendo também ser inovadoras 
naquilo que é necessário em matéria de transição digital e 
transição climática. 

É preciso não esquecer o papel das comunidades locais 
neste contexto de promoção da paz, do desenvolvimento 
e da igualdade ou desigualdades de género. Além disso, o 
papel da investigação, da reflexão na academia e nas insti-
tuições de reflexão social deve ser valorizado e potenciado, 
para que exista maior conhecimento e reflexão sobre o papel 
da mulher na gestão dos conflitos e na promoção da paz.
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The Portuguese Development Cooperation Strategy 2030 
includes gender equality as a transversal priority to all 
others. The President of Camões I.P. ended by stating 
that the institution will certainly continue to support this 
type of initiatives and support the work of the g7+, which 
they consider highly valuable and relevant, even more 
so in the current context of strong geopolitical instability.

A Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030 coloca a 
igualdade de género como uma prioridade transversal 
e a Presidente do Camões I.P. terminou afirmando que a 
instituição continuará certamente a apoiar este tipo de ini-
ciativas e a apoiar o trabalho do g7+, que consideram muito 
válido e pertinente, ainda mais no atual contexto de grande 
instabilidade geopolítica. 
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Guinea, 2015
Guiné, 2015. 
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Data Spotlight:
Women’s access 
to economic and 
financial resources
Resumo dos dados: 
Acesso das mulheres 
a recursos económicos 
e financeiros



Women’s access to economic and financial resources
Acesso das mulheres a recursos económicos e financeiros

In the world... No mundo… 

2.4 billion women
don’t have same economic rights as men. 

These are economies of developing countries, 
mainly in Asia-Pacific, the Middle East and Africa.

This means that, despite significant progress 
in the last decades to ensure equal rights, 

gender discrimination is a reality that hampers 
Development.

At the current rate,  
it will take

286 years 
to close gaps in legal protection and remove 

discriminatory laws against women.

Isto significa que, apesar dos grandes avanços 
nas últimas décadas para garantir direitos iguais, 
a discriminação de género é uma realidade que 

impede o Desenvolvimento.

A manterem-se as tendências  
atuais, serão precisos

286 anos 
para acabar com as disparidades na proteção 
legal e as leis discriminatórias das mulheres.

2,4 mil milhões de mulheres
vivem em economias que não lhes garantem os 

mesmo direitos que aos homens.  São economias 
dos países em desenvolvimento, especialmente 

na Ásia-Pacífico, Médio Oriente e África,
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Labour Inequalities  
Desigualdades Laborais

Source/Fontes: OIT; UNWomen.

Social Protection

Proteção Social

Women are overrepresented in informal work and 
have more precarious jobs, and therefore have less 
social protection

As mulheres estão sobre-representadas no 
trabalho informal e em empregos mais precários  
e por isso também têm menos proteção social

of women in wage employment do not 
have access to social protection

Das mulheres que têm um trabalho 
com salário, não têm proteção social

Gender pay gap

Desigualdade salarial

Unpaid work

Trabalho não-remunerado

72% 47%

40%

This gap is even bigger in some 
poorer and fragile countries

Esta diferença é ainda maior em 
alguns países mais pobres e frágeis

On average, women  
globally are paid about

Em média, as mulheres ganham

less/menos  20%
than men for work of equal value

do que os homens para  
trabalho de igual valor

On average, women carry out at least

Em média, as mulheres fazem 

2.5 times more/vezes mais
unpaid household and care  

work than men

trabalho doméstico e de cuidado  
do que os homens

If this unpaid work were 
assigned a monetary value it 

would constitute between  
10% and 39% of GDP

Se este trabalho fosse 
contabilizado, representaria  

10% a 39% do PIB

Labour force participation rate

Taxa de participação  
no mercado de trabalho
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https://industrialrelationsnews.ioe-emp.org/industrial-relations-and-labour-law-february-2023/news/article/world-employment-and-social-outlook-trends-2023-an-ilo-report
https://www.unwomen.org/en/what-we-do/economic-empowerment/facts-and-figures


Land and Property Rights 
Terra e Direitos de Propriedade

60% a 80%
of food produced in developing countries are 
produced by women. 

In low and medium-low income countries, as fragile 
countries, most women work in the agricultural sector. 

Land is the most important economic asset.

Dos alimentos produzidos nos países em 
desenvolvimento são produzidos por mulheres.

Nos países de rendimento baixo e médio-baixo, 
como os países frágeis, a maioria das mulheres 
trabalha no setor agrícola.

A terra é o bem económico mais importante.

If women 
farmers had the 
same access 
to productive 
resources  
as men:

Se as mulheres 
tivessem igual 
acesso aos recursos 
produtivos que os 
homens:

BUT.../MAS...
Women own less than 15% of the world's 
agricultural land, and 85% of the landholders  
are men.

As mulheres possuem menos de 15% das terras  
em todo o mundo, em comparação com 85%  
para os homens.

They could  
increase yields  
on their farms  
by 20-30%

O rendimento  
das colheitas 
aumentaria 
20%-30% 

123 
Countries/  

Países

In most countries of the world (123) traditional, 
religious and customary laws and practices limit 
women's freedom to claim and protect their land 
assets.

Na maioria dos países do mundo (123), as leis e 
práticas tradicionais, religiosas e consuetudinárias 
limitam a liberdade das mulheres de possuir bens 
fundiários, de reinvindicar e proteger as suas terras.

This would reduce 
the number of 
hungry people in 
the world by 12-17%

O número de 
pessoas com fome 
diminuiria 12-17%

15%

Source/Fontes: FAO;  UN Women; OECD: AfDB; World Bank
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https://www.fao.org/3/I8796EN/i8796en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/RealizingWomensRightstoLand_2ndedition.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/sites/6498ea10-en/index.html?itemId=/content/component/6498ea10-en
https://www.afdb.org/en/news-and-events/access-finance-why-arent-women-leaning-34645
https://www.worldbank.org/en/publication/globalfindex


Business and Financial Services
Empresas e Serviços Financeiros

Women.../ As Mulheres…

In 40% of economies (all fragile) women's 
early-stage entrepreneurial activity is less than 
half of that of men's

Em 40% dos países (todos economias frágeis)  
a atividade empresarial em fase inicial das 
mulheres é menos de metade da dos homens

3 countries (African) still require the approval  
of the husband or father/guardian for women  
to have a bank account

Em apenas 3 países (africanos), as mulheres ainda 
precisam de autorização legal (do marido ou da 
família) para terem uma conta bancária

Women have less access to education, training 
on digital competencies, financial literacy,  
and less family decision-making power

Têm menos acesso a educação, formação sobre 
meios digitais, literacia financeira, menor poder  
de decisão nas famílias

Due to barriers and discrimination in property 
rights, women often are not able to meet the 
financial institutions’ requirements to access  
credit – in some countries, a men’s signature  
is also required

Devido a restrições nos direitos de propriedade, 
não conseguem cumprir os critérios das 
instituições bancárias para acesso a crédito - e 
em alguns países é necessária a assinatura de 
um homem

Face more obstacles to become 
entrepreneurs and start their own business

Enfrentam mais dificuldades do que  
os homens para se tornarem empresárias  
e começarem/gerirem os seus negócios

Are less likely than men to have 
access to financial services and credit 

Têm menos probabilidade de 
conseguir aceder a serviços 
financeiros ou de crédito

Face greater financial and digital 
exclusion than men

Têm menor inclusão financeira  
e digital do que os homens

Source/Fontes: World Bank, OECD, UN Women
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https://thedocs.worldbank.org/en/doc/610311522241094348-0050022018/original/FinancialInclusion.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/sites/6498ea10-en/index.html?itemId=/content/component/6498ea10-en
https://www.unwomen.org/en/what-we-do/economic-empowerment/facts-and-figures


There are still major barriers on women’s equal access
to economic and financial resources 
Ainda existem grandes barreiras à igualdade no acesso 
das mulheres a recursos económicos e financeiros

Legal Barriers  
Barreiras legais e jurídicas

In.../ Em...

...prohibit women from working 
in certain jobs or industries

... Ainda é proibido as mulheres 
trabalharem em certas 
profissões ou indústrias

... husbands can legally prevent 
their wives from working

... Os maridos podem impedir as 
suas mulheres de trabalharem

... only husbands are entitled to 
administer and dispose of marital 
property

... Apenas os maridos têm o direito 
de administrar e dispor dos bens 
conjugais

... widows are stripped of their rights 
to family assets such as land, income 
and property 

... As viúvas não têm direito a imóveis 
ou quaisquer propriedades que 
pertenciam à família

88 
countries
países

34 
countries
países

18 
countries
países

+ than/+ de 

30 
countries
países

In many countries, family laws – marriage, divorce, succession, inheritance -  put women in a 
situation of legal and financial vulnerability.

This adds to social and cultural barriers.

Em muitos países, as leis da família - do casamento, do divórcio, da sucessão e herança - colocam 
frequentemente as mulheres em situações de fragilidade legal e financeira.

A isto acrescem as barreiras sociais e culturais.

Source/Fontes: World Bank, IMF, OECD.
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https://wbl.worldbank.org/en/wbl
https://www.elibrary.imf.org/view/journals/001/2022/037/article-A001-en.xml
https://www.oecd-ilibrary.org/sites/6498ea10-en/index.html?itemId=/content/component/6498ea10-en


Women's economic empowerment contributes to economic growth and 
inclusive development.
O empoderamento económico das mulheres contribui para o crescimento 
económico e o desenvolvimento inclusivo.

+$28
trillion USD in  
the economy

biliões USD  
na economia

+26%
to the world anual

GDP in 2025
ao PIB mundial  

até 2025

If women participated in the economy identically to men:

Se as mulheres pudessem participar nas economias em termos igualitários aos homens:

Furthermore, on average, women reinvest much more 
of their income in their families and communities:

Além disso, as mulheres reinvestem, em média, muito 

mais do seu rendimento nas suas famílias e comunidades:
35% 90%

Source/Fontes: UN Women, IMF

Greater gender equality at economic and financial levels leads to positive prosperity cycles, both 
locally and globally. 

Maior igualdade de género em termos económicos e financeiros contribui para criar ciclos positivos de 
prosperidade, do nível local ao nível global.
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https://www.unwomen.org/en/what-we-do/economic-empowerment/facts-and-figures
https://www.imf.org/-/media/Files/Publications/PP/2018/pp053118pursuing-womens-economic-empowerment.ashx


International Frameworks for Action 
Quadros globais de Ação

Binding 
International 
Standards

Convenções 
Internacionais 
Vinculativas

Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against 

Women – CEDAW, 1979
 
State Parties must “take all appropriate measures, including legislation, 
to modify or abolish existing laws, regulations, customs and practices 

that constitute discrimination against women.”

International Labour Standards, ILO

Particularly, the Equal Remuneration Convention, 1951 (No. 100) and 

the Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 1958 

(No. 111)

Convenção Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação sobre as Mulheres – CEDAW (1979)
 

Vincula os Estados a “tomar todas as medidas apropriadas, incluindo 
disposições legislativas, para modificar ou revogar qualquer 

lei, disposição regulamentar, costume ou prática que constitua 
discriminação contra as mulheres.”

Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

Principalmente Convenção N.º 100, sobre a Igualdade de 

Remuneração , Convenção N.º 111, sobre a Discriminação (Emprego 

e Profissão) e outras.
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https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/convention-elimination-all-forms-discrimination-against-women#:~:text=On%2018%20December%201979%2C%20the,twentieth%20country%20had%20ratified%20it.
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/convention-elimination-all-forms-discrimination-against-women#:~:text=On%2018%20December%201979%2C%20the,twentieth%20country%20had%20ratified%20it.
https://www.ilo.org/global/standards/introduction-to-international-labour-standards/conventions-and-recommendations/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_Ilo_Code:C100
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_Ilo_Code:C111
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_Ilo_Code:C111
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/convention-elimination-all-forms-discrimination-against-women
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/convention-elimination-all-forms-discrimination-against-women
https://www.ilo.org/global/standards/introduction-to-international-labour-standards/conventions-and-recommendations/lang--en/index.htm


2030 Agenda 
for Sustainable 
Development

Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento 
Sustentável

SDG 5 - Achieve gender equality and 
empower all women and girls

Target 5.a. undertake reforms to give women equal 
rights to economic resources, as well as access to 
ownership and control over land and other forms of 
property, financial services, inheritance, and natural 
resources in accordance with national laws

Target 5.c. adopt and strengthen sound policies and 
enforceable legislation for the promotion of gender 
equality and the empowerment of all women and girls 
at all levels

Target 5.1. End all forms of discrimination against all 

women and girls everywhere.

SDG 1 - End poverty in all its forms 
everywhere

Target 1.4. By 2030, ensure that all men and women, 
in particular the poor and the vulnerable, have equal 
rights to economic resources, as well as access to 
basic services, ownership and control over land and 
other forms of property, inheritance, natural resources, 
appropriate new technology and financial services, 
including microfinance.

IGUALDADE 
DE GÉNERO

NO
POVERTY

ERRADICAR 
A POBREZA

ODS 5 - Alcançar a igualdade de género e 
empoderar todas as mulheres e raparigas

Meta 5.a. Realizar reformas para dar às mulheres 
direitos iguais aos recursos económicos, bem como o 
acesso à propriedade e controle sobre a terra e outras 
formas de propriedade, serviços financeiros, herança e 
os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais.

Meta 5.c. Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação 
aplicável para a promoção da igualdade de género e o 
empoderamento de todas as mulheres e meninas em 
todos os níveis

Meta 5.1. Acabar com todas as formas de discriminação 

contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte.

ODS 1 - Erradicar a pobreza em todas  
as suas formas, em todos os lugares

Meta 1.4. Até 2030, garantir que todos os homens 
e mulheres, particularmente os mais pobres e 
vulneráveis, tenham direitos iguais no acesso aos 
recursos económicos, bem como no acesso aos 
serviços básicos, à propriedade e controle sobre 
a terra e outras formas de propriedade, herança, 
recursos naturais, novas tecnologias e serviços 
financeiros, incluindo microfinanciamento.
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ANNEX | PROGRAMME Women’s access to economic and 
financial resources in fragile countries

V g7+ FORUM ON WOMEN, RESILIENCE 
AND DEVELOPMENT

December 12th, 2023 
10:00-13:00 am, Lisbon time – GMT+1

Opening 

Introductory Session: Economic and financial 
equality as a condition for Development

Panel: How to promote women’s empowerment 
and full access to economic and financial resources?

From Policy to Practice: Discussion and sharing of experiences on 
women's access to economic and financial resources in fragile countries

Helder da Costa, Secretary General of the g7+ - Goodbye Conflict, Welcome Development

H.E. Felícia Carvalho, Vice Minister of Finance of Timor-Leste

Abie E. Kamara, Director, Development Assistance Coordination Office, Ministry of Planning and Economic Development 
of Sierra Leone – Permanent Chair of the g7+ Women Forum 

Ambassador Satu Suikkari-Kleven, Ambassador of Finland in Portugal – Permanent Co-Chair of the g7+ Women Forum

Ana Caetano, g7+ Women Forum and g7+ Foundation – “Facts and data on Women’s access to economic and financial resources” 

Panel of reflections and presentations on the prevailing discrimination and inequalities in these areas - at legislative, 
judicial, social and policy levels - and proposals to respond to these inequalities.

Celmira Sacramento, President of the National Parliament of São Tomé and Príncipe

Ana Paula Laborinho, Director of the Organization of Ibero-American States, OEI-Portugal

Alda Ramos, Director of the National Institute for the Promotion of Gender Equality and Equity, São Tomé and Príncipe

Carla Neves Matias, Partner, SRS Legal, Portugal (sharing her personal experience)

Representatives of inspiring g7+ member states to share their own experiences and lessons learned, to enable a podium 
of awareness among member states with the aim of achieving gender-focused solutions.

Moderated by Helche Silvester, g7+ Secretariat, Dili 

Vera Cravid, President of the Association of Women Jurists of São Tomé and Príncipe (ASMJ) 

Nelvina Barreto, Head of the Sustainable Development Cluster at UNDP; former Minister of Agriculture and Forestry, 
Guinea-Bissau

Neusa Lima, g7+ Focal Point in São Tomé and Príncipe, Ministry of Planning, Finance and Blue Economy

Jesuína Barcelos, Timor-Leste (presentation of a historic perspective)

Video-interviews with Timorese women about the challenges of economic empowerment in Timor-Leste (several generations)

Closing

Ana Paula Fernandes, President of Camões IP - Institute for Cooperation and Language, Portugal

10h00

10h20

11h00

12h00

12h45



ANEXO | PROGRAMA O acesso das mulheres a recursos 
económicos e financeiros em países frágeis

V g7+ FÓRUM SOBRE MULHERES, 
RESILIÊNCIA E DESENVOLVIMENTO

12 de dezembro de 2023 
10h00-13h00, Online, 
hora de Lisboa – GMT+1

Abertura 

Sessão Introdutória: A Igualdade económica 
e financeira como condição para o Desenvolvimento

Painel: Como promover o empoderamento e o acesso 
pleno das mulheres aos recursos económicos e financeiros?

Da Política à Prática: Discussão e partilha de experiências sobre o acesso
das mulheres a recursos económicos e financeiros em países frágeis

Helder da Costa, Secretário Geral do g7+ - Goodbye Conflict, Welcome Development

S.Exa. Felícia Carvalho, Vice-Ministra das Finanças de Timor-Leste

Abie E. Kamara, Diretora, Gabinete de Coordenação de Assistência ao Desenvolvimento, Ministério do Planeamento e 
Desenvolvimento Económico da Serra Leoa – Presidente Permanente do Fórum Mulheres g7+ 

Embaixadora Satu Suikkari-Kleven, Embaixadora da Finlândia em Portugal – Copresidente Permanente do Fórum Mulheres g7+

Ana Caetano, Fórum Mulheres g7+ e Fundação g7+ – “Factos & Dados sobre o acesso das mulheres a recursos económicos 
e financeiros”

Painel de reflexões e apresentações sobre as discriminações e desigualdades ainda existentes nestas áreas - a nível 
legislativo, judicial, social, de políticas - e propostas para responder a essas desigualdades.

Celmira Sacramento, Presidente da Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe

Ana Paula Laborinho, Diretora da Organização de Estados Ibero-americanos, OEI-Portugal

Alda Ramos, Diretora do Instituto Nacional para Promoção da Igualdade e Equidade do Género, São Tomé e Príncipe

Carla Neves Matias, Sócia/Partner, SRS Legal, Portugal (apresentação da experiência pessoal)

Representantes de Estados-membros inspiradores do g7+ para compartilhar suas próprias experiências e lições 
aprendidas, para permitir um pódio de consciencialização entre os Estados-membros com o objetivo de alcançar 
soluções que tenham enfoque no género.

Moderação de Helche Silvester, Secretariado do g7+, Díli

Vera Cravid, Presidente da Associação São-Tomense de Mulheres Juristas (ASMJ) 

Nelvina Barreto, Diretora do Cluster de Desenvolvimento Sustentável do PNUD, antiga Ministra da Agricultura e Florestas, 
Guiné-Bissau

Neusa Lima, Ponto focal do g7+ para São Tomé e Príncipe, Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul

Jesuína Barcelos, Timor-Leste (apresentação sobre a visão histórica)

Vídeo-entrevistas a mulheres timorenses sobre os desafios do empoderamento económico em Timor-Leste (várias gerações)

Encerramento

Ana Paula Fernandes, Presidente do Camões – Instituto da Cooperação e da Língua I.P., Portugal

10h00

10h20

11h00

12h00

12h45



Watch here the video 
of the V g7+ Women Forum.

Veja aqui o vídeo 
do V Fórum Mulheres g7+.

The publications of the previous g7+ Women Forums are available here.

As publicações dos Fóruns Mulheres g7+ realizados estão disponíveis aqui.
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https://www.youtube.com/watch?v=HN5OyAfCUVQ&t=780s
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https://www.g7plus.org/publications/
https://www.g7plus.org/publications/
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The g7+ is an intergovernmental organisation made up of conflict-affected 

countries united by a vision of peace, stability, and development in their countries 

and everywhere in the world. The g7+ provides a platform to conflict-affected 

countries to collectively voice the need for national dialogue and reconciliation 

to address conflicts; advocate for effective development cooperation founded 

on the principles of country ownership, transparency and mutual accountability 

between government and development partners; and facilitate sharing of 

first-hand experience and good development practices with one another.

O g7+ é uma organização intergovernamental constituída por países afetados por 

conflitos e unida por uma visão de paz, estabilidade e desenvolvimento nos seus 

países e no mundo. O g7+ constitui uma plataforma para os países afetados por 

conflitos proclamarem coletivamente a necessidade de diálogo e reconciliação para 

resolver os conflitos; defenderem uma cooperação para o desenvolvimento eficaz 

baseada nos princípios da apropriação do país, transparência e responsabilização 

mútua entre os governos e os parceiros de desenvolvimento; e facilitar a partilha 

de experiências e boas práticas de desenvolvimento entre si.
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